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Famílias brasileiras perderam
R$ 62,5 bilhões para bets em 2025

Redução da taxa de juros ainda
é insuficiente, avaliam entidades
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,10
Venda:      5,10

Turismo
Compra:   5,12
Venda:      5,30

Compra:    5,87
Venda:       5,87

 Fonte: Climatempo
Manhã Tarde Noite

27º C

16º C

Sexta: Sol com
muitas nuvens.
Pancadas de chuva
à tarde e à noite.

Previsão do Tempo

Esporte
Segundo lugar e liderança do campeonato
para o McLaren Artura GT4 da Eurobike

McLaren Artura GT4, segundo colocado nas 3 Horas de Santa
Cruz do Sul com Camelo e Negrão

A equipe Eurobike MC Tu-
barão saiu com um saldo posi-
tivo das 3 Horas de Santa Cruz
do Sul, quinta prova do Endu-
rance Brasil 2026. Kim Camelo e
André Negrão levaram o McLa-
ren Artura GT4 ao segundo lu-
gar na prova, resultado que lhes
deu a liderança isolada do cam-
peonato na classe GT4. A dupla
chegou a liderar e recebeu a
bandeirada a apenas dois se-
gundos do Porsche 718 Cayman
GT4 RS Clubsport do trio for-
mado por Giuliano Bertuccelli,
Luiz Landi e Enrico Pedrosa.

O BoP (balanço de desem-
penho) determinado pelo regu-
lamento do Endurance Brasil
fez o McLaren Artura disputar
a prova de Santa Cruz do Sul
com um acréscimo de peso
maior do que o adotado em
outras etapas. Mesmo assim,
Camelo e Negrão conseguiram

ganhar posições durante a pro-
va e assumiram o primeiro lu-
gar antes da última rodada de
pit stops. Depois da parada,
voltaram à pista em segundo
lugar, descontando rapidamen-
te a distância que separava o
McLaren e o Porsche líder. Um
período de bandeira amarela
nas voltas finais diminuiu o
tempo de prova disponível para
tentar uma maior aproximação.
O segundo lugar, entretanto,
foi suficiente para colocar os pi-
lotos do McLaren Artura GT4 na
liderança isolada do campeona-
to. O carro disputa o Endurance
Brasil com apoio da UK Motors,
importadora da McLaren no País.

Competindo em caráter excep-
cional com um Ford Mustang,
Cícero Nasser e Enzo Sala foram
classificados em sexto lugar na
GT4. A perda de uma roda fez o
carro parar no meio do circuito e

o carro não recebeu a bandeira-
da, mas a distância percorrida
foi suficiente para os dois pilo-
tos receberem os pontos refe-
rentes à colocação obtida. Na
próxima prova, dia 12 de setem-
bro em Interlagos, Nasser e
Sala deverão voltar ao carro
habitual da Eurobike MC Tuba-
rão, um BMW M4 GT4.

Eurobike: mais de 20 anos
sendo Guiados Por Emoção

A Eurobike iniciou suas ativi-
dades em 2002 na cidade de Ri-
beirão Preto (SP). Já naquele pri-
meiro momento, a empresa esta-
beleceu suas propostas: focar no
mercado de carros esportivos e
de luxo, ir além da venda de auto-
móveis e serviços e oferecer pro-
dutos e experiências diferencia-
das para seus clientes.

Atualmente, a Eurobike con-
centra-se nas marcas BMW e

BMW Motorrad (Brasília, Campi-
nas e Ribeirão Preto), Cadillac
(São Paulo), MINI (Brasília e Ri-
beirão Preto), Porsche (Brasília e
Goiânia) e Zeekr (Brasília). As

vendas de seminovos Premium
são feitas pela divisão Eurobike
Special, presente em todas as ci-
dades nas quais a Eurobike atua
com as concessionárias de car-

ros zero quilômetro. Em 2021, os
controladores da Eurobike uni-
ram-se aos da Stuttgart para cri-
ar a UK Motors, importadora e
representante das marcas Aston
Martin e McLaren (esta, trazida
oficialmente pela Eurobike en-
tre 2018 e 2021).

O slogan da Eurobike (“Gui-
ados Por Emoção”) se aplica a
todas as atividades da empre-
sa. Ela está presente nas pis-
tas por meio da participação
em categorias do automobilis-
mo brasileiro nas quais seja
possível inscrever modelos
das marcas representadas
pelo grupo. Todas as ativida-
des da Eurobike, inclusive as
de incentivo cultural e espor-
tivo, são divulgadas nas redes
sociais da empresa e na revista
Eurobike Magazine, cuja edição
impressa é distribuída nas con-
cessionárias.
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Alessandro Borges Soares é campeão
mundial sub-20 do arremesso do peso

Alessandro no Pan Junior 2025
Alessandro Borges Soares

(Praia Clube-CEMIG-Exército-
Futel-MG) conquistou a meda-
lha de ouro no arremesso do
peso no primeiro dia de dispu-
tas do Campeonato Mundial

Sub-20 do Oregon (EUA). O pau-
lista de Araçatuba (SP), de 19
anos, fez a melhor marca de sua
vida, 20,35 metros, com o peso de
6 kg, para ser o quarto brasileiro a
ser campeão mundial da catego-

ria. No total, o Atletismo Brasil tem
agora 16 medalhas em Mundiais
Sub-20 – quatro de ouro, duas de
prata e dez de bronze.

O arremessador brasileiro
chegou ao Mundial como um dos
favoritos ao pódio. Tinha a
5ª marca do mundo na categoria,
20,29 metros, conquistada em 4
de julho. Alessandro disputou
no lendário estádio Hayward Fi-
eld, da Universidade do Oregon,
em Eugene (EUA), o seu segun-
do Mundial Sub-20. Na edição de
2024, realizada em Lima (Peru),
não conseguiu passar à final. 

Na qualificatória realizada pela
manhã em Eugene, tarde pelo ho-
rário de Brasília, Alessandro preci-
sou de apenas um arremesso para
se classificar à final. Fez 19,63 m – a
marca de corte era 19,50 m –, tercei-
ro melhor resultado da etapa. 

Alessandro começou no atle-

tismo no projeto de base da As-
sociação Cultural Nipo-Brasileira,
em sua cidade natal, no ano de
2022. Desde então, é treinado por
Andrea Maria Pereira Britto, que
foi atleta do arremesso do peso e
do lançamento do disco. Agora,
Alessandro está baseado na ci-
dade de Uberlândia (MG), treinan-
do junto com o campeão mundial
indoor e recordista sul-america-
no Darlan Romani. E tem recebi-
do orientações do cubano Justo
Navarro, treinador de Darlan.

Agora campeão mundial,
Alessandro tem dominado as dis-
putas nacionais e continentais. É
o atual tricampeão brasileiro sub-
20 e, em 2026, também se tornou
campeão brasileiro sub-23. Nesta
temporada, foi campeão do
Campeonato Ibero-Americano
Sub-20. Também é o atual bicam-
peão sul-americano sub-20 e cam-

peão pan-americano da categoria.
Nos 100 metros, Hakelly Ma-

ximiano (AECD Macaé-RJ) e Mi-
chael Cruz Araújo (ASA Sorriso-
MT) chegaram à semifinal. Na
prova feminina, a tricampeã bra-
sileira sub-20 teve uma apresen-
tação consistente na prova mais
rápida do Mundial e terminou na
14ª posição geral. Na primeira ro-
dada, fez sua melhor marca do
ano, 11.53 (-0.1). Na semi, marcou
11.56 (0.4). O Brasil também teve
Victoria Campos (EC Praia Gran-
de-SP), que parou na primeira cor-
rida com o tempo de 11.87 (1.9).

Na disputa masculina, Micha-
el também terminou com a melhor
marca do ano. Na primeira rodada,
fez 10.37 (0.2) e venceu a sua
série. Melhorou seu tempo na se-
mifinal, com 10.35 (0.1), e terminou
na 11ª posição. Jean da Silva Cas-
tro (Instituto Suman-SP) disputou

a primeira fase e não avançou,
com o resultado de 10.58 (0.1).

Na etapa de abertura do
Mundial, o Brasil também este-
ve na disputa da primeira roda-
da dos 800 metros masculino e
da qualificatória do lançamento
do dardo.

Josué Barros Natividade
(CASO-DF) fez seu recorde pes-
soal, 1:49.41, na segunda série,
e conquistou o 8º melhor tempo
da rodada eliminatória, mas não
avançou à semifinal. Luan de
Castro dos Santos (Futuro Olím-
pico Arnaldo de Oliveira-RJ)
correu a 3ª série e foi desclassi-
ficado. No dardo, Pedro Fausti-
no da Silva (AD Criciúma-SC)
alcançou a marca de 59,73 me-
tros e terminou na 24ª posição. 

As Loterias Caixa e a Caixa
são patrocinadoras máster do
Atletismo Brasil.

Fo
to

/ A
le

xa
nd

re
 L

ou
re

ir
o

Fo
to

/T
ân

ia
 R

êg
o/

AB
r

O indicador que mede a
proporção de famílias que têm
dívidas, em atraso ou não, che-
gou a 82% em julho, marcan-
do o maior patamar já regis-
trado pelo sexto mês seguido.
Em junho, o índice era 81,6%;
enquanto, em julho do ano pas-
sado, 78,5%.

No entanto, a parcela de
famílias com dívidas atrasadas,
a chamada inadimplência, re-
cuou para 29,8% em julho. No
mês anterior, estava em 29,9%,
e, há um ano, em 30%.

O tempo médio de paga-
mento em atraso das contas
ficou em 64,6 dias em julho,
mostrando trajetória de queda

desde abril, quando estava em
65,1 dias.

Os dados fazem parte da
Pesquisa de Endividamento
e Inadimplência do Consu-
midor (Peic), divulgada na
quinta-feira (6) pela Confe-
deração Nacional do Co-
mércio de Bens, Serviços e
Turismo (CNC).

O levantamento é feito
com 18 mil famílias de todo o
país. São levadas em conside-
ração dívidas com cartão de
crédito, cheque especial, carnê
de loja, crédito consignado,
empréstimo pessoal, cheque
pré-datado e prestações de
carro e casa.           Página 3

Leilões de petróleo em
 outubro terão recorde
de áreas em disputa
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Enel aciona plano de
contingência após alerta de

ciclone em São Paulo

Lei que aumenta punição a
crimes digitais contra
crianças é sancionada
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Enel aciona plano de contingência
após alerta de ciclone em São Paulo

cesar@jornalistacesarneto.com 

CESAR
 NETO

  www.jornalistacesarneto.com

Jornal        O DIA        S. Paulo
Administração e Redação

Matriz:
Rua Carlos Comenale, 263
3º andar  - Bela Vista - SP
CEP: 01332-030
Filial: Curitiba / PR

Assinatura on-line
Mensal: R$ 20,00
Publicidade Legal
Atas, Balanços e
Convocações
Fone: 11 3258-1822
Comercial: 11 97144-4166
Periodicidade: Diária
Exemplar do dia: R$ 3,50

Agência Brasil - EBC                     Governo de São Paulo
Notícias Agricolas                          Prefeitura de São Paulo
Folhapress

E-mail: contato@jornalodiasp.com.br
Site: www.jornalodiasp.com.br

A opinião de nossos colaboradores não representa
necessariamente nossa opinião

Agências de notícias

A PALAVRA -  ”Senhor, tu tens sido o nosso refúgio, de gera-
ção em geração” Salmos 90.1

Centro Paula Souza divulga calendário do
Vestibular das Fatecs para o 1º semestre de 2027

São mais de 100 cursos de diversas áreas como Gestão e Negócios,
Engenharia, Comunicação, Infraestrutura, Produção Industrial.

O Centro Paula Souza (CPS)
divulga na quinta-feira (6) o ca-
lendário para o Vestibular 2027
das Faculdades de Tecnologia do
Estado de São Paulo (Fatecs)
para ingresso em cursos superi-
ores gratuitos em diversas áreas.

As inscrições para o exame
iniciam no dia 14 de setembro,
exclusivamente pelo site
vestibular.fatec.sp.gov.br, mas a
oportunidade de garantir isenção
ou redução da taxa de participa-
ção começa em 24 de agosto
(confira todas as datas abaixo).
A prova será em 13 de dezembro.

A lista conta com mais de 100
cursos de diversas áreas como
Gestão e Negócios, Engenharia,
Comunicação, Infraestrutura e
Produção Industrial. Os cursos
têm alta taxa de empregabilidade

e rápida inserção no mercado de
trabalho. Para acompanhar o
calendário e todas as novida-
des do Vestibular das Fatecs,
basta acessar o site
vestibular.fatec.sp.gov.br.

Confira o calendário do Ves-
tibular das Fatecs:

De 24 de agosto até 11 de se-
tembro: Inscrições para isenção/
redução de taxa e envio da docu-
mentação via upload

De 14 setembro até as 15h de
6 de novembro: Inscrições para
o vestibular

9 de dezembro, a partir das
15h: Divulgação dos locais de
prova

13 de dezembro: Exame
18 de janeiro de 2027, a partir

das 15h:  Divulgação da classifi-
cação geral com desempenho
dos candidatos e convocação da

primeira chamada para matrícula.
(Governo de SP)
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Crianças do 1º ao 5º ano do Ensino Fundamental
contam com plataformas digitais para

apoiar estudos na escola e em casa

Recurso permite que os estudantes pratiquem a leitura orientada
pelos professores ou de forma autônoma em computadores

As mais de 500 mil crianças
matriculadas do 1º ao 5º ano do
Ensino Fundamental na rede es-

tadual de São Paulo têm à dis-
posição ferramentas digitais
que auxiliam no desenvolvi-

mento da leitura e do raciocínio
lógico, como apoio às aulas nas
escolas e também fora do horá-
rio escolar. O acesso ao acervo
de livros da plataforma Elefan-
te Letrado e aos jogos interati-
vos da Matific é feito pelo por-
tal Sala do Futuro, também dis-
ponível por aplicativo.

Para o fortalecimento da al-
fabetização e da leitura, a ferra-
menta Elefante Letrado dispo-
nibiliza uma biblioteca com cen-
tenas de livros digitais e ativi-
dades interativas organizadas
conforme a faixa etária.

O recurso permite que os
estudantes pratiquem a leitu-
ra orientada pelos professores
ou de forma autônoma em
computadores, tablets ou ce-
lulares, além de auxiliar no
acompanhamento da evolução

da compreensão leitora. As cri-
anças também podem comple-
tar álbuns de figurinhas, que
são liberadas quando as obras
são concluídas.

Já o aprendizado de mate-
mática é apoiado pela platafor-
ma Matific, que utiliza jogos e
desafios voltados ao desenvol-
vimento de habilidades do ra-
ciocínio lógico. As atividades
são estruturadas de acordo
com o nível de aprendizagem
de cada estudante e abordam
conteúdos previstos no currí-
culo escolar.

Para acessar os recursos em
casa, os estudantes e respon-
sáveis devem entrar no portal
ou no aplicativo Sala do Futuro
utilizando o login e senha da Se-
cretaria Escolar Digital (SED).
(Governo de SP)
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A Enel anunciou na manhã da
quinta-feira (6) que acionou seu
plano de contingência para even-
tos climáticos, após alerta da De-
fesa Civil do estado sobre a ocor-
rência de um ciclone extratropical
no Sul do país, que deve provocar
rajadas de ventos de até 70 km/h
em São Paulo a partir desta tarde.

A empresa afirma ter reforça-
do as equipes operacionais e os
canais de atendimento ao cliente
para eventuais ocorrências que
possam afetar o fornecimento de
energia nas 24 cidades atendidas
pela empresa, incluindo a capital
paulista.

No dia 29 de julho, uma forte

ventania, com rajadas que alcan-
çaram 125 km/h, provocou mui-
tos estragos e pelo menos seis
mortes nos estados de São Pau-
lo e Rio de Janeiro.

Segundo a Enel, 106 mil cli-
entes chegaram a ficar sem ener-
gia elétrica na área de conces-
são, que abrange a cidade de
São Paulo e a região metropo-
litana. Na capital paulista, o
pico do apagão foi de 62 mil imó-
veis sem luz.

Em situações de contingên-
cia, a Enel orienta os clientes a
priorizarem o registro de ocorrên-
cias de falta de energia pelo site,
aplicativo Enel (disponível para

iOS e Android) e WhatsApp Ele-
na: (21) 99601-9608.

A Defesa Civil de São Paulo
instalou na quinta-feira (6) o ga-
binete de crise para monitorar um
ciclone-bomba que atinge o Sul
do país, e pode causar ventos de
até 100 km/h.

O gabinete deve funcionar até
sábado (8). Segundo o CGE (Cen-
tro de Gerenciamento de Emer-
gências Climáticas), além dos for-
tes ventos, o ciclone-bomba ca-
racterizado por ventos intensos
e aproximação do continente
deve trazer chuvas moderadas
nesta sexta (7) e no sábado.

Na sexta-feira e no sábado,

está previsto alerta vermelho com
rajadas que podem alcançar os
100 km/h, principalmente no lito-
ral paulista, faixa leste do estado
e regiões de serra.

Já no domingo (9), a previsão
é de alerta amarelo, com os ven-
tos se deslocando gradualmente
para o Rio de Janeiro e chuvas,
com mais intensidade no litoral
sul, no Vale do Ribeira, e na re-
gião de Sorocaba.

As rajadas de vento, de acor-
do com a Defesa Civil, podem
causar queda de árvores, deste-
lhamento, interrupção de energia,
queda de placas, desabamento
de estruturas, dificuldades de trá-

fego, impactos em aeroportos e
agitação marítima.

As chuvas, por sua vez, po-
dem provocar alagamentos,
enxurradas, deslizamentos de
terra e transbordamento de
córregos.

O vento também pode inten-
sificar incêndios, principalmente
no sábado. A Defesa Civil afir-
mou que vai monitorar e emitir
alertas para as regiões com mai-
or risco de focos, com destaque
para as faixas norte, que compre-
ende as cidades no limite com
Minas Gerais e as cidades da re-
gião de São José do Rio Preto e
Araçatuba.

ORIENTAÇÕES
- Evite ficar perto de árvores,

fios, postes, toldos, placas e te-
nha cuidado ao dirigir;

- Quem estiver no litoral pau-
lista deve evitar locais abertos,
entrar no mar e utilizar transporte
marítimo;

- Em situações de emergên-
cia, o atendimento pode ser soli-
citado pelos telefones 199, da
Defesa Civil, e 193, do Corpo de
Bombeiros;

- Para receber alertas gratui-
tos da Defesa Civil por SMS, ca-
dastre o CEP de interesse envi-
ando uma mensagem de texto para
o número 40199.

Agosto Dourado: veja programação de
hospitais da Grande SP para incentivar

 o aleitamento materno
Em celebração ao Agosto

Dourado, campanha dedicada à
promoção, proteção e ao apoio ao
aleitamento materno, hospitais
estaduais da capital e da Grande
São Paulo realizam, ao longo des-
te mês, uma série de atividades
voltadas à conscientização sobre
a importância da amamentação.

O Hospital Geral de Cotia pre-
parou um ciclo de palestras com
especialistas nos dias 7 e 26 de
agosto, abordando práticas as-
sistenciais que favorecem o su-
cesso da amamentação. Durante
todo o mês, a unidade também
promoverá atividades educativas
e ações de sensibilização junto
às equipes assistenciais.

No Hospital Geral de Itape-
cerica da Serra, as ações aconte-
cem até esta sexta-feira (7) e in-
cluem distribuição de laços dou-
rados, murais informativos, ativi-
dades interativas, reconhecimen-
to às mães que amamentam e às
doadoras de leite humano, além
de rodas de conversa e palestras
sobre aleitamento materno e seus
aspectos emocionais.

Já o Hospital Estadual Sapo-
pemba tem programação para os
colaboradores, com olimpíadas de
conhecimento, quizzes, desafios

práticos, gincanas e dinâmicas
educativas sobre amamentação.

Entre os dias 10 e 14 de agosto,
o Hospital Estadual Vila Alpina re-
aliza palestras, rodas de conversa,
orientações individuais às mães,
distribuição de materiais educati-
vos e atividades voltadas ao in-
centivo ao aleitamento materno.

A Maternidade Estadual Fran-
co da Rocha promove, também
no dia 7 de agosto, um simpósio
com especialistas para discutir
saúde mental materna, boas prá-
ticas no início da amamentação,
manejo das primeiras dificulda-
des, fisiologia da sucção e o uso
adequado de acessórios durante

o aleitamento.
O Hospital Maternidade In-

terlagos realiza, no dia 26 de agos-
to, o 3º Encontro Agosto Doura-
do, com palestras sobre aleita-
mento materno, avaliação do frê-
nulo lingual, frenectomia e espa-
ço para troca de experiências en-
tre profissionais da assistência.
A programação do mês inclui ain-
da o XIX Encontro do Aleitamen-
to Materno da Região Sul –
SMAM 2026, que reunirá profis-
sionais de diferentes instituições
para discutir estratégias de for-
talecimento da amamentação e o
manejo das principais intercor-
rências relacionadas ao aleita-

mento materno.
O Estado de São Paulo conta

com 58 Bancos de Leite Humano
(BLHs) e 53 Postos de Coleta de
Leite Humano (PCLHs), que atu-
am para garantir a segurança ali-
mentar de recém-nascidos inter-
nados em unidades neonatais.
Sempre que possível, os bebês
recebem o leite da própria mãe e,
quando isso não é viável, o leite
doado por outras lactantes. Para
os recém-nascidos internados,
esse alimento reduz o risco de
complicações da prematuridade,
como a enterocolite necrosante.

Quem deseja se tornar doadora
de leite humano pode consultar a
relação dos bancos de leite e pos-
tos de coleta mais próximos de sua
residência em https://rblh.fiocruz.br/
como-doar-leite-materno.

As mulheres interessadas em
doar leite humano devem entrar em
contato com o Banco de Leite Hu-
mano (BLH) mais próximo de sua
residência. A equipe fornecerá to-
das as orientações necessárias
para o cadastro como doadora.

Após o cadastro, a doadora
receberá orientações sobre a cole-
ta e o armazenamento do leite hu-
mano, além do material necessário
para a extração. (Governo de SP)
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CÂMARA (São Paulo)
O dia é hoje e a hora é agora ... pra vereadores(as) que se iden-

tificam como cristãos demonstrarem às políticas do mundo que é
possível incorporar as Éticas do Cristo e o Caráter de D E U S

.
PREFEITURA (São Paulo)
O dia é hoje e a hora é agora ... pro prefeito e secretários(as)

que se identificam como cristãos demonstrarem às políticas do
mundo que é possível incorporar as Éticas do Cristo e o Caráter
de D E U S

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
O dia é hoje e a hora é agora ... pra deputados(as) que se identi-

ficam como cristãos demonstrarem às políticas do mundo que é
possível incorporar as Éticas do Cristo e o Caráter de D E U S

.
GOVERNO (São Paulo)
O dia é hoje e a hora é agora ... pro governador do Estado e

secretários(as) que se identificam como cristãos demonstrarem às
políticas do mundo que é possível incorporar as Éticas do Cristo e
o Caráter de D E U S

.
CONGRESSO (Brasil)
O dia é hoje e a hora é agora ... pra deputados(as) e

senadores(as) que se identificam como cristãos demonstrarem às
políticas do mundo que é possível incorporar as Éticas do Cristo e
o Caráter de D E U S

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
O dia é hoje e a hora é agora ... pro presidente e ministros(as) que

se identificam como cristãos demonstrarem às políticas do mundo
que é possível incorporar as Éticas do Cristo e o Caráter de D E U S

.
PARTIDOS (Brasil)
O dia é hoje e a hora é agora ... pra donos(as) dirigentes das

legendas que se identificam como cristãos demonstrarem às polí-
ticas do mundo que é possível incorporar as Éticas do Cristo e o
Caráter de D E U S

.
JUSTIÇAS (Brasil)
O dia é hoje e a hora é agora ... pra julgadores - no Supremo -

que se identificam como cristãos demonstrarem às justiças do
mundo que é possível incorporar e usar as Éticas do Cristo e o
Caráter de D E U S

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual.

Desde 1993 na imprensa (Brasil), nossa coluna diária de polí-
tica recebeu “Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e
“Colar de Honra ao Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tor-
nar referência das Liberdades [Concedidas por DEUS] ... X
@cesarnetoreal



CNC: endividamento das famílias
sobe para 82%, mas inadimplência cai
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Então olhei para o Brasil e ví o campo ...
- Quero saber apresenta:
“... preço do trigo sobe no Paraná com oferta restrita e preocu-

pação com o clima. Os preços do trigo no Paraná voltaram ao mes-
mo patamar registrado em agosto de 2025, considerando os valo-
res corrigidos pela inflação. A alta é resultado da oferta limitada de
grãos disponíveis no mercado à vista. De acordo com pesquisado-
res do Cepea (Centro de Estudos Avançados em Economia Aplica-
da), a necessidade de recomposição dos estoques levou compra-
dores a aumentar gradualmente as ofertas para garantir lotes de
melhor qualidade. Apesar disso, os produtores ainda têm pouca
disponibilidade de trigo da safra 2025, o que mantém os negócios
em ritmo lento e pontual. Além da oferta reduzida, o mercado tam-
bém passou a sentir os primeiros efeitos do fenômeno El Niño na
última semana de julho. O elevado volume de chuvas e os ventos
intensos colocaram produtores da Região Sul em estado de aten-
ção quanto ao desenvolvimento das lavouras. Segundo o Cepea, a
combinação entre a escassez de trigo disponível e as incertezas
provocadas pelas condições climáticas impulsionou os preços,
especialmente no mercado de balcão do Paraná...” (Fonte:
Cepea.esalq.USP)

O indicador que mede a pro-
porção de famílias que têm dívi-
das, em atraso ou não, chegou a
82% em julho, marcando o maior
patamar já registrado pelo sexto
mês seguido. Em junho, o índice
era 81,6%; enquanto, em julho do
ano passado, 78,5%.

No entanto, a parcela de fa-
mílias com dívidas atrasadas, a
chamada inadimplência, recuou
para 29,8% em julho. No mês an-
terior, estava em 29,9%, e, há um
ano, em 30%.

O tempo médio de pagamen-
to em atraso das contas ficou em
64,6 dias em julho, mostrando tra-
jetória de queda desde abril,
quando estava em 65,1 dias.

Os dados fazem parte da Pes-
quisa de Endividamento e Inadim-
plência do Consumidor (Peic),
divulgada na quinta-feira (6) pela
Confederação Nacional do Co-
mércio de Bens, Serviços e Tu-
rismo (CNC).

O levantamento é feito com
18 mil famílias de todo o país. São
levadas em consideração dívidas
com cartão de crédito, cheque
especial, carnê de loja, crédito
consignado, empréstimo pesso-
al, cheque pré-datado e presta-
ções de carro e casa.

Orçamento comprometido
A pesquisa mostra que as

famílias têm, em média, 29,5%
do orçamento atrelado a dívi-
das. O tempo médio de compro-
metimento com dívida ficou em
7,2 meses. Um ano atrás, era 7,1
meses.

A CNC ressalta que dívida
não é necessariamente um com-
portamento financeiro negativo,
uma vez que é uma forma de dire-
cionar dinheiro para o consumo,
o que aquece a economia como
um todo.

No entanto, a instituição ad-
verte que o índice de endivida-
mento preocupa quando as famí-
lias começam a apresentar dificul-
dade na capacidade de honrar os
pagamentos.

O levantamento revela que o
cartão de crédito é o grande res-
ponsável pelo endividamento
das famílias, chegando a mais de
85% dos endividados.

Confira:
Cartão de crédito: 85,3%
Carnês: 16,1%
Crédito pessoal: 13%
Financiamento de casa: 9,6%
Financiamento de carro: 9%
Crédito consignado: 7,1%
Cheque especial: 3,4%

Outras dívidas: 2,5%
Cheque pré-datado: 0,2%

Faixas de renda
Os números da CNC mostram

que o endividamento está mais
presente nas famílias de renda
mais baixa: 84,9% dos lares que
recebem até três salários mínimos
têm dívidas.

Já nas famílias com renda su-
perior a dez mínimos, a propor-
ção diminui a 72%.

Em relação à inadimplência,
a condição atinge 38,5% das fa-
mílias mais pobres e 15,1% das
mais ricas.

Redução da Selic
A pesquisa de endividamen-

to foi divulgada no dia seguinte
à decisão do Comitê de Política
Monetária (Copom) do Banco
Central (BC) anunciar a redução
da taxa básica de juros da eco-
nomia, a Selic, de 14,25% para
14% ao ano.

Os juros estão mantidos em
patamar elevado como forma de
combater a inflação, uma vez que
juro alto encarece o crédito e,
consequentemente, desestimula
o consumo.

Para o economista-chefe da
CNC, Fabio Bentes, a redução
da taxa Selic é um passo impor-
tante para melhorar as condi-
ções de crédito, mas sem efei-
tos imediatos.

“A decisão de reduzir os ju-
ros básicos tende a contribuir
para a diminuição do custo das
novas operações de crédito e
para a renegociação de dívidas
em condições mais favoráveis”,
indica.

Fabio Bentes pondera que o
“elevado comprometimento da
renda” mostra que a recuperação
da capacidade de consumo das
famílias será gradual.

“A continuidade do proces-
so de flexibilização monetária
[queda dos juros], condiciona-
da ao comportamento da infla-
ção, poderá ajudar a aliviar o or-
çamento doméstico e reduzir a
pressão financeira principal-
mente sobre as famílias de me-
nor renda”, prevê.

Projeção
A CNC projeta que o indica-

dor de endividamento das famíli-
as deve seguir em alta nos próxi-
mos três meses, atingindo 82,6%
em setembro. A mesma trajetória
vale para o percentual de inadim-
plentes, fechando setembro em
30,3%. (Agência Brasil)
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O quarto corte consecutivo
na Taxa Selic, definido na quarta-
feira (5) pelo Comitê de Política
Monetária (Copom) do Banco
Central (BC), foi bem recebido por
agentes econômicos, mas ainda
é considerado insuficiente e res-
tritivo para a expansão do setor
industrial.

Em nota, a Federação das In-
dústrias do Estado do Rio de Ja-
neiro (Firjan) ressaltou que a con-
tinuidade do ciclo de redução da
Selic representa um sinal positi-
vo para a atividade econômica,
mas que o nível ainda elevado da
taxa mantém o crédito caro e atra-
sa investimentos.

“O elevado custo de capital
posterga investimentos, dificul-
ta a modernização produtiva e
limita a capacidade das empre-
sas brasileiras de ganhar pro-
dutividade e competir nos mer-
cados interno e externo. Esse
quadro se reflete no desempe-
nho da indústria de transforma-
ção, que cresceu apenas 0,4%
no primeiro semestre do ano,
segundo o Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE)”,
disse a entidade.

Na mesma linha, a Confede-
ração Nacional da Indústria (CNI)
lembrou que os juros estão em
patamar restritivo há 55 meses, e
que Selic está 3,6 pontos percen-
tuais acima da taxa calculada com
base na Regra de Taylor, estima-
da em 10,4%. Esta regra permite
calcular uma taxa de juros que
proporcione o controle da infla-
ção sem desestimular o cresci-
mento da economia.

“A taxa de juros real, aproxi-
madamente de 10%, supera com
folga a taxa de equilíbrio estima-
da pelo próprio Banco Central, de
5%, indicando que há espaço
para cortes mais expressivos na
Selic, sem prejuízos no combate
à inflação”.

Entre as organizações de tra-
balhadores, a Força Sindical tam-
bém classificou como insuficien-
te a redução de 0,25 ponto per-
centual na Selic. Para a central
sindical, juros elevados encare-
cem o crédito, reduzem investi-
mentos, desestimulam o consu-
mo e comprometem a geração de
empregos.

Redução da taxa de
juros ainda é insuficiente,

avaliam entidades
“Perdemos uma excelente

oportunidade de promover uma
redução drástica da taxa de ju-
ros, dar uma injeção de ânimo
no setor produtivo e alavancar
mais a economia”, disse a enti-
dade, em nota.

Expectativa
Gestor de portfólio da Oby

Capital, Camilo Cavalcanti ava-
liou que o Copom manteve a
mensagem de que a magnitude
total do ciclo de redução dos
juros ainda será definida à luz
de novos dados, sem qualquer
pré-compromisso, e reforçou o
balanço de riscos assimétrico
para cima.

“No fechamento do comuni-
cado, o Copom passou a citar ex-
plicitamente a desancoragem das
expectativas e os riscos elevados
em torno do cenário-base como
justificativa para ‘serenidade e
cautela’ na condução da política
monetária. Diante desse contras-
te entre um cenário corrente mais
favorável e uma comunicação
prospectiva ainda cautelosa, ava-
liamos que o Copom ainda man-
tém aberta a possibilidade de
continuidade do ciclo de cortes
de juros na próxima reunião, mas
ressalta os argumentos para uma
pausa”, observou.

Copom
O Comitê de Política Mone-

tária (Copom) do Banco Central
(BC) reduziu na quarta-feira (5)
em 0,25 ponto percentual a Taxa
Selic, a taxa básica de juros da
economia brasileira, que passará
de 14,25% para 14% ao ano.

Esta é a quarta vez consecu-
tiva que o comitê reduz os juros.
A decisão foi tomada em reunião
na sede do BC, em Brasília.

Segundo a instituição, o
novo ajuste gradual de menos
0,25 ponto é compatível com a
estratégia de convergência da
inflação para o redor da meta no
próximo período.

Sobre o ambiente externo, o
BC voltou a apontar o cenário de
indefinição acerca dos conflitos
armados no Oriente Médio e da
incerteza sobre a política mone-
tária em algumas economias
avançadas. (Agência Brasil)

Durigan diz que aumento da dívida
decorre dos juros, não dos gastos

O ministro da Fazenda, Dario
Durigan, disse que o aumento da
dívida brasileira não se deve ao
aumento de gastos, e sim aos ju-
ros altos que são cobrados no
país. Segundo ele, isso ocorre por
conta da necessidade de o go-
verno pagar dívidas antigas com
títulos novos, o que implica em
mais pagamento de juros.

A declaração do ministro foi
dada em entrevista à Globonews
na quinta-feira (6). Ele explicou

que, de fato, há relação entre a
questão fiscal e os juros, mas que
há também outros fatores decisi-
vos que acabam por influenciar
as altas taxas cobradas no Brasil.

Perguntado sobre se os gas-
tos do governo favorecem o ce-
nário de juros altos, o ministro
garantiu que “o governo não está
gastando mais do que arrecada”.

“O que acontece é que esta-
mos pagando dívidas antigas
com títulos novos. É, portanto,

na gestão da dívida que estamos
aumentando a dívida. É na rola-
gem da dívida, e não nos gastos”,
complementou.

Em julho, dados divulgados
pelo Tesouro Nacional mostram
que a emissão forte de títulos
vinculados à Taxa Selic, os ju-
ros básicos da economia, fez a
Dívida Pública Federal (DPF)
subir em junho, superando os
R$ 9,2 trilhões.

Durigan reiterou que os juros

elevados são o principal fator por
trás do aumento do endividamen-
to público.

“Claro que vamos continuar
atuando para melhorar o resulta-
do fiscal do país”, disse ao des-
tacar que, do ponto de vista eco-
nômico, o país está muito bem,
“com o melhor resultado de in-
flação da história” e as agências
internacionais de risco melhoran-
do cada vez mais as avaliações
sobre o país. (Agência Brasil)

Entidade acusa Meta de lucrar com
anúncios falsos do Desenrola Brasil

e pede investigação
A entidade de direitos digi-

tais Ctrl+Z pediu à AGU (Advo-
cacia-Geral da União) e ao Minis-
tério da Justiça a investigação
sobre a Meta por anúncios fal-
sos sobre o programa de renego-
ciação de dívidas Desenrola Bra-
sil veiculados em Facebook, Ins-
tagram e WhatsApp.

Segundo a organização, a
empresa foi omissa na retirada
das propagandas fraudulentas e
lucrou com a circulação delas.

Os pedidos têm como base
levantamento do NetLab, labora-
tório da UFRJ (Universidade Fe-
deral do Rio de Janeiro) especi-
alizado em estudos sobre inter-
net. De acordo com o estudo, 48
páginas veicularam nas redes da
Meta 544 anúncios fraudulentos
sobre renegociação de dívidas
pelo governo entre 1º de abril e
14 de junho deste ano.

Segundo o estudo, os primei-
ros anúncios foram identificados
em 9 de abril, quase um mês an-
tes do lançamento do Desenrola
(4 de maio). Um dia após o anún-
cio do programa, houve um pico
de propagandas falsas, com 113
publicações mapeadas.

Além do novo Desenrola, as
postagens apresentavam um su-
posto programa chamado Libera
Brasil, cujas condições de nego-
ciação seriam mais vantajosas em
comparação às oferecidas pelo
outro programa.

Procurada, a Meta disse que
não permite atividades fraudu-
lentas e que remove anúncios
enganosos assim que são iden-
tificados. Segundo a empresa,
a remoção tem acontecido nas

postagens envolvendo o Desen-
rola Brasil.

“Recomendamos que as pes-
soas nunca compartilhem infor-
mações de login e denunciem,
pelas próprias plataformas,
quaisquer atividades suspeitas.
A Meta reforça ainda que coope-
ra e responde a requisições das
autoridades nos termos da legis-
lação aplicável”, afirma.

O levantamento do NetLab
aponta que 72% das postagens
mapeadas usam nome ou imagem
ligados ao governo federal
(35,7%), o que configura crime de
acordo com o Código Penal, ou a
marcas privadas, em especial a do
Serasa (32,4%). Além disso, o uso
de inteligência artificial foi iden-
tificado em 38,1% dos anúncios.

A IA é usada na produção
dos chamados deepfakes, víde-
os falsos com a imagem de fi-
guras conhecidas (políticos, in-
fluenciadores e jornalistas)
convocando os usuários das
redes sociais a aderir aos pro-
gramas de renegociação.

A pesquisadora Nicole San-
chotene, coordenadora do Ne-
tLab, diz que o objetivo final dos
anúncios fraudulentos nem sem-
pre é levar o usuário a fornecer
dados ou dinheiro.

“Em alguns casos, os anún-
cios até levam o usuário para
um site oficial no final. Mas até
chegar lá, há um labirinto de pu-
blicidade. E nesse caso é a pu-
blicidade por clique, por visua-
lização”, afirma.

Segundo ela, o benefício fi-
nanceiro dos supostos anunci-
antes vem, também, do tráfego

por sites criados para veicular as
propagandas.

Os questionamentos feitos à
Meta pela Ctrl+Z e pelo estudo
do NetLab residem no fato de a
empresa não só permitir a circu-
lação de anúncios fraudulentos,
mas também lucrar com eles, já
que os golpistas pagam para vei-
cular as publicações no ecossis-
tema da big tech.

Para Luã Cruz, advogado di-
retor de litigância estratégica da
Ctrl+Z, ao permitir a circulação de
propagandas enganosas, a em-
presa se torna parceira dos gol-
pistas, uma vez que mantém o
próprio faturamento.

A arrecadação com anúncios
falsos é a justificativa para a acu-
sação de enriquecimento ilícito
feita pela Ctrl+Z. No documento
encaminhado à AGU, a entidade
pede a anexação do novo estudo
do NetLab aos autos da ação ci-
vil pública movida pelo órgão
contra a dona do Facebook.

No processo, a AGU cita ou-
tro estudo do laboratório da
UFRJ, e afirma que a companhia
de tecnologia obteve receita com
a venda de 1.770 anúncios cujo
objetivo era promover informa-
ções falsas sobre valores a rece-
ber e sobre as regras de envio de
informações de transações via
Pix à Receita Federal.

Procurada pela reportagem, a
AGU informou em nota ter conhe-
cimento do estudo do NetLab. O
órgão disse que irá se inteirar do
conteúdo e adotar medidas ne-
cessárias.

“A AGU ressalta que já vem
atuando de forma preventiva e

repressiva no combate a fraudes
digitais envolvendo políticas
públicas, inclusive perante diver-
sas plataformas”, conclui a nota
da assessoria.

Outro questionamento feito
pelo órgão federal e retomado
pela entidade de direitos digitais
diz respeito à violação dos direi-
tos do consumidor pela Meta.
Segundo as organizações, a em-
presa norte-americana falha na
fiscalização e moderação de con-
teúdo fraudulento e permite a
chegada de propagandas enga-
nosas aos usuários.

Na visão do diretor da Ctrl+Z,
uma empresa com tamanha arre-
cadação e capacidade tecnológi-
ca deveria ser capaz de coibir
postagens fraudulentas com mai-
or eficácia.

As regras de publicidade nas
redes sociais estabelecidas pelo
ECA digital são, segundo Cruz,
um bom exemplo de regulamen-
tação. No entanto, ele afirma que
a proibição de propaganda enga-
nosa ou abusiva pelo Código de
Defesa do Consumidor já seria
suficiente para punir as empre-
sas de tecnologia.

Em junho de 2025, o STF (Su-
premo Tribunal Federal) definiu
que as empresas de tecnologia
podem ser punidas caso não re-
movam de forma proativa, antes de
determinação judicial, publicações
ilícitas. Em junho deste ano, a cor-
te flexibilizou o entendimento e
determinou que as plataformas de
redes sociais não serão punidas
caso provem haver dúvida razoá-
vel sobre os conteúdos suposta-
mente ilícitos. (Folhapress)



Lei garante frete mínimo no
transporte de cargas; saiba o que muda
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Lei sancionada na quarta-fei-
ra (5) traz garantias ao pagamen-
to do piso mínimo do frete a mo-
toristas no transporte rodoviário
de cargas. O texto aumenta a fis-
calização sobre o pagamento do
frete e combate o comércio ilegal
de mercadorias.

A lei obriga a apresentação

do Código Identificador da
Operação de Transporte (CIOT)
antes de o caminhão iniciar a vi-
agem.

O CIOT garantirá, segundo a
Agência Nacional de Transpor-
tes Terrestres (ANTT), que todas
as contratações de frete pagarão
o piso mínimo. Caso contrário, o

código não será emitido e fretes
irregulares serão bloqueados ain-
da na fase de contratação.

O código está vinculado ao
Manifesto Eletrônico de Docu-
mentos Fiscais. De acordo com a
ANTT, a fiscalização do cumpri-
mento das novas regras será au-
tomática e em larga escala. Des-

sa forma, o CIOT também é um
mecanismo de combate ao co-
mércio ilegal, de produtos sem
nota fiscal.

Com a sanção pelo presiden-
te Luiz Inácio Lula da Silva, a
medida provisória editada em
março vira uma regra permanen-
te. (Agência Brasil)

A Justiça Federal suspen-
deu, em decisão liminar (pro-
visória), as sanções aplicadas
às universidades que tiveram
cursos de medicina com resul-
tados considerados insufici-
entes no Enamed (Exame Na-
cional de Avaliação da Forma-
ção Médica).

A decisão é da presidente
do TRF-1 (Tribunal Regional
Federal da 1ª Região), desem-
bargadora Maria do Carmo Car-
doso, e suspendeu uma senten-
ça anterior que considerava le-
gal a utilização dos resultados
da prova para impor sanções às
universidades.

A decisão, concedida na
quarta-feira (5), atende a um pe-
dido de suspensão feito pela
Abmes (Associação Brasileira
de Mantenedoras de Ensino
Superior) e pela Abrafi (Associ-
ação Brasileira das Faculdades).

A Folha de S.Paulo procu-
rou o MEC (Ministério da Edu-
cação) no início da tarde da
quinta-feira (6), mas não obte-
ve resposta até a publicação
deste texto.

Os resultados do Enamed
foram divulgados em janeiro
deste ano. Dos 350 cursos de
medicina com resultados divul-
gados, 107 tiveram notas 1 e 2
—consideradas insuficientes e
passíveis de processos de su-
pervisão e sanções por parte do
governo federal.

A supervisão e a imposição
de penalidades atingem 99 cur-
sos de medicina, que são
aqueles sobre os quais reca-
em os poderes regulatórios do
MEC. A maior parte dos cur-
sos com nota baixa está em
instituições privadas (87),

Justiça suspende
sanções do MEC contra
cursos de medicina mal
avaliados no Enamed

com ou sem fins lucrativos.
Desde a divulgação dos re-

sultados, as entidades repre-
sentativas das faculdades pri-
vadas passaram a criticar a ava-
liação. Na ocasião, eles alega-
ram não ter tido tempo adequa-
do para preparar os alunos para
o novo modelo da prova. Tam-
bém contestaram a exposição
pública das instituições com
notas baixas.

Argumentaram ainda que o
tamanho das turmas e o eleva-
do número de matrículas no se-
tor privado afetam negativa-
mente as notas médias dessas
instituições.

Na decisão, a desembarga-
dora defende um dos argumen-
tos usados pelas entidades de
que a metodologia do cálculo
da nota foi definida após a apli-
cação da prova. Elas também
questionaram a ausência da di-
vulgação prévia dos critérios
usados.

Para a desembargadora, a
continuidade das sanções com
base nos resultados do Enamed
tem “inequívoco potencial de
gerar prejuízos graves e de difí-
cil reparação às instituições re-
presentadas pelas requerentes,
bem como aos candidatos”.

Em nota, a Abmes afirmou
que, embora a decisão tenha
caráter provisório, é uma “va-
liosa janela de oportunidade”
para que o diálogo com o MEC
avance para sanar os proble-
mas metodológicos e de trans-
parência identificados na edi-
ção de 2025. Assim, esperam
que haja tempo hábil para as
mudanças necessárias para o
exame que será aplicado neste
ano. (Folhapress)

A Axia (ex-Eletrobras) afirmou
na quinta-feira (6) que o setor elé-
trico brasileiro já sente os primei-
ros efeitos do fenômeno El Niño,
com aumento das chuvas no Sul.
Em julho, o volume de precipita-
ções sobre os reservatórios da
região foi o maior para o mês em
dez anos, disse a empresa.

Em teleconferência com ana-
listas para detalhar o lucro de R$
1,2 bilhão no segundo trimestre,
a empresa diz que se prepara para
enfrentar eventos extremos como
parte de um plano de resiliência
climática iniciado em 2023.

Diferentes instituições já pre-
veem um El Niño forte em 2026, o
que pode provocar impacto em
variados setores da economia.
Para o setor elétrico, a expectati-
va é de maior uso de térmicas e,
como consequência, aumento na
conta de luz.

Esse cenário ocorrerá em caso
de seca prolongada sobre os re-
servatórios das regiões Norte e
Nordeste e de aumento da tem-
peratura no Sudeste, o que eleva
o consumo de energia. No Sul,
geralmente, o problema são as
fortes chuvas.

Segundo o ONS (Operador
Nacional do Sistema Elétrico), o
volume de chuvas registradas
sobre os reservatórios da região
Sul nas duas últimas semanas de
julho foi quase quatro vezes aci-
ma da média histórica. A previ-
são para agosto é que fique em
quase o dobro da média.

Em junho, o operador emitiu

Axia Energia afirma
que setor elétrico já

sente primeiros
efeitos do El Niño

alerta para os operadores de hi-
drelétricas na região, determinan-
do que se preparem para as for-
tes chuvas. O ONS também ini-
ciou um esquema especial para
usar mais energia dessas usinas,
ajudando a poupar água nos re-
servatórios do Sudeste.

Atualmente, os reservatórios da
região Sul estão com cerca de 85%
de sua capacidade média de armaze-
namento de energia. Algumas usi-
nas de cabeceira -como Santa Clara,
no rio Iguaçu, e São Roque, no rio
Uruguai- ultrapassaram 100%.

“Já percebemos o aumento
das chuvas na região Sul”, disse
aos analistas o vice-presidente
de Regulação, Institucional e
Mercado da Axia, Rodrigo Limp.
Um dos impactos sobre o negó-
cio foi a queda do preço da ener-
gia na região.

A empresa diz que 60% de
seus ativos já foram contempla-
dos pelo plano de adaptação a
mudanças climáticas, que deve
ser concluído em 2028. Destacou
ainda que tem um centro de mo-
nitoramento dos ativos com uso
de inteligência artificial para an-
tecipar eventos extremos.

A Axia tem 80 usinas de gera-
ção de energia e opera 74 mil qui-
lômetros de linhas de transmis-
são, que podem ser afetadas por
tempestades e incêndios. Para a
companhia, o cenário será de
volatilidade de preços no segun-
do semestre, já que há muitas in-
certezas sobre o real impacto do
El Niño. (Folhapress)

Leilões de petróleo em outubro
terão recorde de áreas em disputa

A Agência Nacional do Petró-
leo, Gás Natural e Biocombustí-
veis (ANP) afirmou na quinta-fei-
ra (6) que as licitações de explo-
ração de petróleo no país marca-
das para outubro terão número
recorde de áreas em disputa. A
Agência é a responsável por or-
ganizar esses leilões.

Dois certames estão marca-
dos para 7 de outubro: o chama-
do 4º Ciclo de Partilha, que abran-
ge áreas do pré-sal, vai ofertar 13
blocos. O do 6º Ciclo de Conces-
são, que licita as demais áreas de
exploração, tem 22 setores em
disputa.

A relação completa das áreas
de partilha e de concessão foi pu-
blicada no Diário Oficial da União.

Foram incluídos setores ou
blocos que receberam declaração
de interesse de pelo menos uma
empresa de petróleo, desde que
a companhia também tenha ma-
nifestado garantia de oferta.

Os 22 setores do leilão de
concessão receberam, até o mo-
mento, declaração de interesse
com garantia de oferta de 12 em-
presas. Os 13 blocos do leilão de
partilha têm a manifestação de
seis empresas.

Próximos passos
A ANP explica que, até 31 de

agosto, empresas que ainda não
tenham ou que já tenham decla-

Famílias brasileiras perderam
R$ 62,5 bilhões para bets em 2025

As famílias brasileiras perde-
ram R$ 62,5 bilhões para as bets
no ano passado. O montante cor-
responde ao valor líquido, ou
seja, à diferença entre o dinhei-
ro apostado e o devolvido em
forma de prêmio. Este valor
equivale a uma média de R$ 4,7
bilhões por mês, considerando o
período de outubro de 2024 a
março de 2026.

As perdas equivalem a 0,68%
da Renda Nacional Disponível
Bruta das Famílias e consideram
as transferências feitas por Pix
para as casas de apostas. No

mesmo período, as bets movi-
mentaram quase R$ 351 bilhões
em transações via Pix.

Os dados constam do Bole-
tim Fiscal dos Estados, divulga-
do nesta quinta-feira (6) pelo
Comitê Nacional de Secretários
de Fazenda (Comsefaz), com base
em estatísticas de pagamentos
do Banco Central.

O estudo mostra que, desde
a regulamentação das bets, em
janeiro do ano passado, houve
mudança no volume de transfe-
rências via Pix destinadas ao se-
tor de artes, cultura, esporte e

recreação, indicando maior com-
prometimento da renda das famí-
lias com as apostas.

A lei que regulamentou as
bets determina que as empresas
bloqueiem o acesso de usuários
identificados como compulsivos.
Segundo o advogado Júlio Leo-
ne, porém, isso não tem ocorrido.

"Quando é detectado que a
pessoa tem ludopatia, que é vici-
ada, compulsiva em apostas, o
algoritmo deveria travar a conta
dela. Mas faz o contrário: manda
mais bônus, mais vouchers, mais
incentivos para que ela continue

apostando. É aí que ela perde
todo o capital."

O boletim mostra ainda que,
desde outubro do ano passado,
quando entrou em vigor a proibi-
ção de apostas para beneficiários
do Bolsa Família, houve desace-
leração no ritmo das transações.

Segundo o Comsefaz, o resul-
tado indica que a medida teve
efeitos concretos sobre o volu-
me agregado de transações, su-
gerindo que as famílias de menor
renda tinham participação signi-
ficativa no mercado de apostas.
(Agência Brasil)
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rado interesse podem ainda de-
monstrar interesse em outros se-
tores ou blocos, ampliando a par-
ticipação nos leilões.

As que não cumprirem esse
procedimento até o fim do prazo
podem participar da disputa por
meio de consórcio com empresas
que se habilitaram.

Leilões anteriores
Em outubro do ano passado,

o 3º Ciclo da Oferta de Partilha
terminou com cinco dos sete blo-
cos em disputa arrematados. Na
ocasião os bônus de assinatura
chegaram a quase 104 bilhões e
previsão de investimento mínimo
na fase de exploração de R$ 451,5
milhões.

O leilão do 5º Ciclo da Oferta
de Concessão ocorreu em junho

de 2025, com assinatura de 34
contratos de concessão de blo-
cos. A arrecadação de bônus de
assinatura foi de cerca de R$ 989
milhões, com investimentos mí-
nimos estimados em R$ 1,5 bilhão
na fase de exploração.

Partilha x concessão
Descoberto há 20 anos, o pe-

tróleo do pré-sal mostrou-se tão
significativo para o potencial de
produção brasileiro que levou o
governo a mudar, em 2010, o re-
gime que autorizava as empresas
a explorar a riqueza submersa.

Dessa forma, nas áreas de
pré-sal vigora o regime de parti-
lha. Nesse modelo, a produção
de óleo excedente (saldo após
pagamento dos custos) é dividi-
da entre a empresa e a União.

Quando ocorre leilão em uma
área, a companhia vencedora é
aquela que oferece a maior par-
cela do óleo à União.

Essa regra é diferente do mo-
delo de concessão, válido nos
demais blocos de óleo e gás. No
modelo tradicional, o risco de in-
vestir e encontrar, ou não, petró-
leo é da concessionária, que se
torna dona de todo o óleo e gás
que venham a ser descobertos.

Em contrapartida, além do
bônus de assinatura ao arrema-
tar o leilão, a petrolífera
paga royalties e participação es-
pecial (no caso de campos de
grande produção) ao governo.

Junto com o modelo de parti-
lha, foi criada uma estatal, a Pré-
Sal Petróleo (PPSA), sediada no
Rio de Janeiro e vinculada ao
Ministério de Minas e Energia,
que representa a União no rece-
bimento das receitas. Ou seja, a
PPSA vende o petróleo entregue
pelas petroleiras à União.

O Polígono do Pré-Sal, no li-
toral do Sudeste, concentra os
principais campos de produção
do petróleo no país. Em junho de
2026, dado mais recente da ANP,
os campos do pré-sal – sob uma
espessa camada de sal, que pode
chegar a 7 mil metros de profun-
didade – responderam por 82%
da produção nacional de petró-
leo e gás. (Agência Brasil)

STJ condena ministro Marco Buzzi
a perda de cargo por crimes sexuais

O plenário do Superior Tri-
bunal de Justiça (STJ) decidiu
na quinta-feira (6) colocar à dis-
posição o cargo do ministro
Marco Buzzi, mantendo seu
afastamento das funções. Ele foi
acusado de crimes sexuais por
duas mulheres.

A decisão pela condenação
foi unânime, com aprovação dos
28 ministros que participaram da
votação. Quatro, contudo, vota-
ram pela pena de aposentadoria
compulsória, pena menos grave
que não implica a perda de car-
go. Neste ponto, ficaram venci-
dos os ministros João Otávio de
Noronha, Moura Ribeiro, Regina
Helena Costa e Gurgel de Faria.

A aplicação da pena de dis-
ponibilidade com perda de cargo
a um magistrado brasileiro é iné-
dita, sendo a primeira vez que isso
ocorre após o Conselho Nacional
de Justiça (CNJ) ter regulamenta-
do a medida como nova pena má-
xima para juízes que cometam fal-
tas graves, nesta semana.

O julgamento ocorreu a por-
tas fechadas e começou por vol-
ta das 9h30 desta quinta, com as

sustentações orais das defesas
das vítimas e do acusado, bem
como da Procuradoria-Geral da
República, que numa mudança de
posição opinou pela aplicação da
pena máxima de disponibilidade
com perda de cargo.

Pela decisão do STJ, o afas-
tamento provisório aplicado des-
de 10 de fevereiro a Buzzi se tor-
na definitivo, embora com venci-
mentos proporcionais ao tempo
de serviço. Para que ele seja even-
tualmente exonerado e deixe de
receber salário, é necessário que
a Advocacia-Geral da União
(AGU) mova uma nova ação ju-
dicial com esse objetivo.

O procedimento foi estabele-
cido pela Primeira Turma do Su-
premo Tribunal Federal (STF) em
maio, quando os ministros decla-
raram inconstitucional a aplica-
ção da aposentadoria compulsó-
ria como pena máxima para ma-
gistrados.

A defesa de Buzzi ainda pode
recorrer ao próprio Supremo con-
tra a condenação.

Buzzi foi julgado por duas
acusações de crime sexual. Uma

foi feita por uma jovem de 18
anos, filha de um casal de ami-
gos, que disse ter sido alvo de
uma abordagem do ministro du-
rante um banho de mar quando
ela era hóspede em sua casa de
praia.

Em seguida, uma servidora
também afirmou ter sido vítima
de assédio sexual dentro do ga-
binete.

O caso foi julgado após a
conclusão de uma sindicância
realizada por três ministros do
STJ. Buzzi nega qualquer compor-
tamento criminoso ou inadequa-
do. Ele esteve presente no julga-
mento, sentado ao lado dos ad-
vogados, e não na cadeira de mi-
nistro que ocupou por 14 anos.

Por meio de nota, a defesa
de Buzzi disse que respeita a
decisão dos ministros do Supe-
rior Tribunal de Justiça (STJ),
mas discorda dos argumentos
utilizados para fundamentar a
condenação.

“Este é um caso sensível, de
grande comoção pública e que
envolve um problema social de
extrema relevância para o país.

Foram reunidas inúmeras provas
que mostram que os fatos relata-
dos pelas denunciantes ou não
aconteceram ou não poderiam ter
ocorrido, diante dos elementos
objetivos constantes dos au-
tos.”, informou.

Entenda a perda de cargo
A mudança de posição da

PGR ocorre pouco depois de o
Conselho Nacional de Justiça
(CNJ) incluir em resolução a pre-
visão de disponibilidade com
possível perda de cargo como
pena máxima para juízes punidos
por faltas graves.

Pelas regras aprovadas nes-
ta semana pelo CNJ, caso o ma-
gistrado receba a pena máxima,
ele continua afastado do cargo,
com salário proporcional ao tem-
po de serviço.

A partir disso, a perda efetiva
do cargo e dos vencimentos
fica condicionada à abertura de
uma nova ação judicial pela Ad-
vocacia-Geral da União (AGU),
conforme procedimento estabe-
lecido pelo STF neste ano.
(Agência Brasil)
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EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº  O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). SARA FONTES 
CARVALHO DE ARAUJO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Rubens Domingos, Priscila Carvalho, Mário de Oliveira 
Neves, Immaculada Rutigliano de Oliveira Neves, Luis Fernando Ribeiro Lutaif, Rita Aparecida Freitas Lutaif, Jorge de Jesus 
Garanito, Candido Gomes Garanito, Angelina de Jesus Ornelas Garanito, Álvaro Pedroso, Dalila Pedroso ou Dalila Rutigliano 
Pedroso, Rubens Pedroso, Amine Aparecida Cury Pedroso, Sérgio Pedroso, Neide Lopes Pedroso, Thais Rodrigues de 
Campos, Rosana Aparecida Rodrigues de Campos Malta, Antonio Carlos Andrade Malta, Regiane Rodrigues de Campos 
Aquino, Manoel Francisco de Aquino, Nelson Rodrigues de Campos, Elita dos Santos Cordeiro Campos, Marcelo Rodrigues de 
Campos, Simone Luiza Venancio de Campos, Nelson de Campos e Antonia Rodrigues de Campos, réus ausentes, incertos, 
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Mario Ribeiro Guimaraes ajuizou(ram) 
ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel situado à Avenida João Pessoa, nº 21, Lauzane Paulista, 
São Paulo/SP, CEP: 02440-050., alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede se o presente 
edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 
(vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado 
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                                                           |  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº  O(A) MM. Juiz(a) de Direito, Dr(a). 
RENATA LONGO VILALBA SERRANO NUNES, do Juízo Titular I - 7ª Vara Cível - Regional II - Santo Amaro, Estado de São 
Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital virem ou dele tiverem conhecimento que, nos autos do 
processo nº 4030986-86.2025.8.26.0002, tramita processo de AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS em que é 
requerido DR. PORTO CLÍNICAS ODONTOLÓGICAS LTDA, pessoa jurídica, inscrita no CNPJ 23.035.161/0003-88, sendo 
autor MARCELO MOREIRA, que objetiva o recebimento da indenização por danos morais e materiais. Encontrando-se o(s) 
réu(s) em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e 
para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo 
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por 
extrato, publicado na forma da lei. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 30 de junho de 2026.                              |  
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EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS
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= RICARDO NAHAT =

EDITAL DE 1ª E 2ª PRAÇAS DE LEILÃO JUDICIAL ELETRÔNICO. 7ª VARA CÍVEL DO FORO CENTRAL DA COMARCA DE 
SÃO PAULO. EDITAL de 1ª e 2ª Praças de Leilão Judicial Eletrônico do bem abaixo descrito, bem como para intimação do 
Executado CALIL EMPREENDIMENTOS IMOBILIAROS LTDA, CNPJ nº 59.610.527/0001-80;  da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SÃO PAULO, CNPJ nº 46.395.000/0001-39; e demais interessados, extraído dos autos do CUMPRIMENTO DE SENTENÇA – 
DESPESAS CONDOMINIAIS, processo nº 0048611-82.2017.8.26.0100, que tramita perante a 7ª Vara Cível Foro Central da 
Comarca de São Paulo, requerido por CONDOMINIO EDIFICIO IBIRAPUERA PLAZA CENTER, CNPJ nº 61.063.905/0001-03. O 
Dr. Ricardo Augusto Ramos, MMº Juiz de Direito, na forma da Lei, faz saber a todos que através do sistema, PRÓ-JUD 
LEILÕES, hospedado no endereço eletrônico www.projudleiloes.com.br e sob condução do Leiloeiro Público Oficial, Sr. Carlos 
Campanhã, inscrito na JUCESP sob nº 1.053, levará a público Leilão Judicial, os bens a seguir descritos: BENS: LOTE 01 – 
CONJUNTO nº 121, localizado no 12º pavimento-tipo do “EDIFÍCIO IBIRAPUERA PLAZA CENTER”, situado na Avenida 
Ibirapuera nº 2.064 e Avenida Juriti, em Indianópolis – 24º Subdistrito. MATRÍCULA: nº 176.899 do 14º Cartório de Registro 
de Imóveis de São Paulo/SP. CONTRIBUINTE MUNICIPAL SQL nº 041.123.0277-0. VAGA INDETERMINADA (nº 23 numerada 
para efeito de disponibilidade), da garagem localizada no 1º subsolo do “EDIFÍCIO IBIRAPUERA PLAZA CENTER”, 
situado na Avenida Ibirapuera nº 2.064 e Avenida Juriti, em Indianópolis – 24º Subdistrito. MATRÍCULA: nº 176.916 do 14º 
Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo/SP. CONTRIBUINTE MUNICIPAL SQL nº 041.123.0305-1. AVALIAÇÃO TOTAL 
ATUALIZADA: R$ 862.055,88, atualizada até julho/2026. LOTE 02 – CONJUNTO nº 122, localizado no 12º pavimento-tipo do 
“EDIFÍCIO IBIRAPUERA PLAZA CENTER”, situado na Avenida Ibirapuera nº 2.064 e Avenida Juriti, em Indianópolis – 24º 
Subdistrito. MATRÍCULA: nº 176.900 do 14º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo/SP. CONTRIBUINTE MUNICIPAL 
SQL nº 041.123.0278-9. VAGA INDETERMINADA (nº 24 numerada para efeito de disponibilidade), da garagem localizada no 
1º subsolo do “EDIFÍCIO IBIRAPUERA PLAZA CENTER”, situado na Avenida Ibirapuera nº 2.064 e Avenida Juriti, em 
Indianópolis – 24º Subdistrito. MATRÍCULA: nº 176.917 do 14º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo/SP. 
CONTRIBUINTE MUNICIPAL SQL nº 041.123.0306-8. AVALIAÇÃO TOTAL ATUALIZADA: R$ 862.055,88 atualizada até 
julho/2026. DA PRAÇA ELETRÔNICA: A 1ª praça terá início no dia 08/09/2026, às 11:00hs. e se estenderá por 03 (três) dias, 
encerrando-se no dia 11/09/2026, às 11:00hs. Não havendo oferta de lances, seguir-se-á, sem interrupção, a 2ª praça, que se 
encerrará no dia 18/09/2026, às 11:00hs. DO VALOR DE ARREMATAÇÃO: Na 1ª praça, o valor mínimo para a venda do bem 
será o valor da avaliação judicial atualizado. Na 2ª praça, o valor mínimo para a venda corresponderá a 50% (cinquenta por 
cento) do valor da avaliação atualizada. DEMAIS INFORMAÇÕES: O EDITAL COMPLETO e maiores esclarecimentos poderão 
ser através do telefone (11) 2892-8648 e e-mail: contato@projudleiloes.com.br. DAS INTIMAÇÕES: Ficam intimados os 
Executados e as demais pessoas descritas no início do presente Edital, que será afixado e publicado na forma da lei e do 
provimento acima citados, notadamente o Parágrafo Único do artigo 889 do Código de Processo Civil, que preceitua que “se o 
Executado for revel e não tiver advogado constituído, não constando dos autos seu endereço atual ou, ainda, não sendo ele 
encontrado no endereço constante do processo, a intimação considerar-se-á feita por meio do próprio edital de leilão”. Dr. Ricardo 
Augusto Ramos - Juiz de Direito. 

ADVHUB COMPANY LTDA.
CNPJ nº 64.622.165/0001-88 - NIRE nº 35.268.920.019
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE REUNIÃO DE QUOTISTAS

Ficam convocados todos os quotistas da sociedade Advhub Company Ltda. (“Sociedade”) para participarem 
da Reunião de Quotistas, a ser realizada por videoconferência, por meio de plataforma eletrônica, (i) em 
primeira convocação, no dia 17/08/2026, às 14h, instalando-se com a presença de quotistas representando a 
totalidade do capital social; ou (ii) em segunda convocação, no dia 17/08/2026, às 14h30, instalando-se com 
a presença de quotistas representando a maioria do capital social, observado o disposto no Contrato Social e 
na legislação aplicável. A Reunião terá a seguinte Ordem do Dia: (i) Deliberar sobre o aumento do capital social 
da Sociedade, mediante capitalização dos créditos detidos por sócio em decorrência de mútuo e de 
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital (AFAC), assegurando-se aos demais quotistas o exercício do 
respectivo direito de preferência para subscrição do aumento de capital, na forma da lei e do Contrato Social; 
e (ii) Deliberar sobre a liquidação, dissolução e extinção da Sociedade. Os documentos e informações 
necessários à apreciação das matérias constantes da Ordem do Dia permanecerão à disposição dos quotistas 
desde a presente convocação e serão novamente apresentados durante a Reunião de Quotistas. O link de 
acesso à plataforma eletrônica por meio da qual será realizada a Reunião de Quotistas será encaminhado 
aos quotistas, por e-mail, na sexta-feira imediatamente anterior à data da respectiva reunião convocada.

São Paulo, 07/08/2026. Abner Maia de Oliveira Junior - Administrador da Sociedade

Augustus Participações S/A
CNPJ nº 51.548.691/0001-01 - NIRE nº 35.300.003.535

Ata de Assembleia Geral Ordinária Realizada em 18 de Junho de 2026
Data, Hora e Local: Aos 18 (dezoito) dias do mês de junho de 2026, as 15:00 horas, na sede social da Augustus 
Participações S/A, na Av. Presidente Juscelino Kubitscheck, nº 1.830 - 12º andar parte - Conjunto 124 parte - Torre 04
- Condomínio Edifício São Luiz - Vila Nova Conceição - CEP: 04543-900 - São Paulo - SP. Presença: Compareceram, 
identificaram-se e assinaram o livro de Presença os acionistas da Companhia, representando a totalidade do capital
votante. Convocação: Dispensada na forma do artigo 124 parágrafo 4º da Lei nº 6.404/76, considerando estarem 
presentes todos os acionistas da sociedade. Composição da Mesa: Presidente: o acionista Helder Molina; Secretária: a 
acionista Mônica Molina. Assembleia Geral Ordinária: Ordem do Dia: a) Examinar, discutir e votar as demonstrações 
financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; b) Deliberar sobre a destinação do 
resultado do exercício social; c) Fixar a remuneração anual global dos administradores. Deliberações: Foram aprovados 
por unanimidade dos presentes: a) Aprovado o Relatório da Diretoria, o Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado
e demais Demonstrações Contábeis, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, que foram
enviados aos acionistas em 31 de março de 2026 e foram publicadas no jornal “O Dia”, edição de 17 de junho de 2026,
na folha de nº 03. b) Aprovada a destinação do lucro apurado no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, 
no valor de R$ 172.160.878,52 (cento e setenta e dois milhões, cento e sessenta mil, oitocentos e setenta e oito reais 
e cinquenta e dois centavos), conforme segue: i) Retenção de parcela do Lucro Líquido no valor de R$ 172.160.878,52
(cento e setenta e dois milhões, cento e sessenta mil, oitocentos e setenta e oito reais e cinquenta e dois centavos),
para utilização em aumento de capital; c) A remuneração anual global da Diretoria, no valor de R$ 500.000,00 
(quinhentos mil reais). Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerrou os trabalhos desta 
Assembleia, lavrando-se a presente no livro próprio que vai assinada pelo Senhor Presidente, por mim Secretária, e pelos
demais acionistas presentes. São Paulo, 18 de junho de 2026 - a) Presidente: Helder Molina, Secretária: Monica Molina; 
Acionistas: Helder Molina, Monica Molina, Nilton Molina Neto, Natasha Pieroni Molina Tescari, Marcelo Toledo Piza
Pieroni Molina, Ricardo Molina Falletti e Renato Molina Falletti. Declaramos para os devidos fins que a presente é cópia 
fiel da Ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 18 de junho de 2026. Helder Molina - Presidente da Mesa; Monica Molina
- Secretária. JUCESP nº 238.039/26-2 em 02/07/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Augustus Holding S/A
CNPJ nº 09.334.007/0001-14 - NIRE nº 35.300.352.009

Ata de Assembleia Geral Ordinária Realizada em 18 de Junho de 2026
Data, Hora e Local: Aos 18 (dezoito) dias do mês de junho de 2026, as 10:00 horas, na sede social da Augustus
Holding S/A., na Av. Presidente Juscelino Kubitscheck, nº 1.830 - 12º andar parte - Conjunto 124 parte - Torre 04 - 
Condomínio Edifício São Luiz - Vila Nova Conceição - CEP: 04543-900 - São Paulo - SP. Presença: Acionistas 
representando 100% (cem por cento) do capital social, conforme lista de presença anexa à ata (Anexo I). Convocação: 
Dispensada na forma do artigo 124 parágrafo 4º da Lei nº 6.404/76, considerando estarem presentes todos os 
acionistas da sociedade. Composição da Mesa: Presidente: Nilton Molina; Secretário: Fernando Rodrigues Mota. 
Ordem do Dia: Assembleia Geral Ordinária: a.) Examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; b.) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício 
social; c.) Deliberar sobre a destinação do excedente das reservas de lucros; d.) Fixar a remuneração anual global dos 
administradores. Deliberações: Foram aprovados por unanimidade dos presentes: Assembleia Geral Ordinária:
a) Aprovado o Relatório da Diretoria, o Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado e demais Demonstrações
Contábeis, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, que foram enviados aos acionistas em
31 de março de 2026, que foram publicados no jornal “O Dia”, edição de 17 de junho de 2026, na folha de nº 02. 
b) Aprovada a destinação do lucro apurado no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, no valor de 
R$ 188.728.117,99 (cento e oitenta e oito milhões, setecentos e vinte e oito mil, cento e dezessete reais e noventa e
nove centavos), conforme segue: i) A parcela do Lucro líquido no valor de R$ 188.728.117,99 (cento e oitenta e oito
milhões, setecentos e vinte e oito mil, cento e dezessete reais e noventa e nove centavos), para ser destinada à Reserva 
de Retenção de Lucros, nos termos do art. 202, §3º, II da Lei 6.404/76; c) A remuneração anual global da Diretoria no
valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais). Encerramento: Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a ata a que se
refere esta Assembleia, que foi aprovada e assinada pela unanimidade dos acionistas. Declaramos para os devidos fins
que a presente é cópia fiel da Ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 18 de Junho 2026. Nilton Molina - Presidente
da Mesa; Fernando Rodrigues Mota - Secretário. JUCESP nº 238.194/26-7 em 08/07/2026. Marina Centurion Dardani 
- Secretária Geral.

CITRUS COMMODITIES S A 
CNPJ 27 182 892/0001 45 - NIRE 35300501535 

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA - SUMARIO DOS FATOS OCORRIDOS E DELIBERAÇOES 
Aos 15 dias do mês de abril do ano de 2024 as 10:00 horas na Avenida Paulista nº 1765 Andar 13 Conj. 131 Sala 1317 Bairro Bela Vis-
ta na Cidade de Sao Paulo Estado de  Sao Paulo reuniram se os subscritores da totalidade do capital social da CITRUS COMMODITIES S A,
conforme se constatou pelas assinaturas na Lista de Presença MESA E CONVOCAÇÃO Escolhido por unanimidade assumiu a Presidência 
dos trabalhos o Sr FABIO CAMILO GONÇALVES brasileiro divorciado engenheiro químico portador da cédula de identidade R G n 14 636 080
1 SSP/SP inscrito no CPF/MF sob n 125.079.808-69 com endereço na Avenida Paulista nº 1765 Andar 13 Conj. 131 Sala 1317 Bairro Bela
Vista na Cidade de Sao Paulo Estado de Sao Paulo CEP 01311 930, e também sendo Secretário, desta reunião, FÁBIO CAMILO GONÇALVES,
Dispensada a convocação previa consoante o disposto no 540 do art. 124 da Lei 6 404/76 e por se tratar de companhia fechada nos mol-
des do artigo 294 da mesma Lei. ORDEM DO DIA: Deliberar a inclusão de cnaes secundários nas atividades da empresa. DELIBERAÇÃO: 
Após exame e discussão foi deliberada por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições incluir na atividade secundarias da empresa
os cnaes: 4930-2/01 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal,4930-2/02 - Transporte rodoviá-
rio de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e internacional,  0161-0/99 - Atividades de apoio à agri-
cultura não especificadas anteriormente alterando a descrição do objeto social para: Comercio atacadista de frutas verduras raízes tubér-
culos hortaliças e legumes frescos Principal Comercio atacadista de matérias-primas agrícolas não especificadas anteriormente Comercio
atacadista especializado em outros produtos alimentícios não especificados anteriormente Armazéns gerais emissão de warrant Holdings
de instituições não financeiras Outras sociedades de participação exceto holdings Atividades de intermediação e agenciamento de servi-
ços e negócios em geral exceto imobiliários Locação de outros meios de transporte não especificados anteriormente sem condutor Serviços 
combinados de escritório e apoio administrativo Transporte rodoviário de carga exceto produtos perigosos e mudanças municipal Transpor-
te rodoviário de carga exceto produtos perigosos e mudanças intermunicipal interestadual e internacional Atividades de apoio a agricultura 
nao especificadas anteriormente. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar o Sr Presidente declarou encerrados os trabalhos e sus-
pendeu a Assembleia pelo tempo necessário a lavratura da presente ata em livro próprio que depois de lida e achada conforme foi apro-
vada e assinada pelos membros da mesa e acionistas presentes certifica se que a presente ata é cópia fiel da lavrada em livro próprio. 
São Paulo 15 de abril de 2024, Fabio Camilo Gonçalves - Presidente e secretário da Mesa. Registrada na Jucesp sob nº 187.774/24-9 em 
24/04/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Cyrela Sul 018 Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda.
CNPJ 31.949.403/0001-05 - NIRE 35235386994

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 31.07.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade das Sócias. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de 
Carvalho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. As sócias aprovaram por unanimidade, reduzir 
o capital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 1.361.000,00 
para R$ 11.000,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste 
extrato, na forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Cyrela Sul 020 Empreendimentos  Imobiliários SPE Ltda.
CNPJ 30.652.114/0001-87 - NIRE 35235270686

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 31.07.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade das Sócias. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de 
Carvalho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. As sócias aprovaram por unanimidade, reduzir 
o capital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 2.285.679,00 
para R$ 485.679,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste 
extrato, na forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Cyrela Sul 021 Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda.
CNPJ 30.852.733/0001-15 - NIRE 35235291748

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 31.07.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade das Sócias. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de 
Carvalho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. As sócias aprovaram por unanimidade, reduzir o 
capital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 9.105.578,00 para 
R$ 5.305.578,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste 
extrato, na forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Cyrela Sul 023 Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda.
CNPJ 33.242.175/0001-64 - NIRE 35235490988

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 31.07.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade das Sócias. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de 
Carvalho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. As sócias aprovaram por unanimidade, reduzir o 
capital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 1.760.985,00 para R$ 
1.360.985,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, na 
forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Cyrela Sul 029 Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda.
CNPJ 34.815.173/0001-80 - NIRE 35235632201

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 31.07.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade das Sócias. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de 
Carvalho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. As sócias aprovaram por unanimidade, reduzir o 
capital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 5.426.250,00 para R$ 
1.726.250,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, na 
forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Cyrela Sul 034 Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda.
CNPJ 35.553.917/0001-06 - NIRE 35235715394

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 31.07.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade das Sócias. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Carvalho 
Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. As sócias aprovam por unanimidade, reduzir o capital social, por 
revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 14.400.538,00 para R$ 9.000.538,00, auto-
rizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, na forma da Lei, para os 
devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

João Wallig Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda.
CNPJ 38.226.578/0001-33 - NIRE 35232942551

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 31.07.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade das Sócias. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de 
Carvalho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. As sócias aprovaram por unanimidade, reduzir o 
capital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 7.193.828,00 para 
R$ 2.993.828,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste 
extrato, na forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Arainvest Participações S.A. - CNPJ 06.139.408/0001-25 - NIRE 35.300.314.051
Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 19 de maio de 2026

Data, hora, local: 19.05.2026, 10:30hs, na sede social, Rua Manoel da Nóbrega, 1280, 10º andar, Ed. Kyoei, Paraíso, 
São Paulo/SP. Mesa: Edson Maioli - Presidente. Dionysios Emmanuil Inglesis - Secretário. Edital de Convocação: 
Edital publicado, nos termos do Artigo 124 da Lei nº 6.404/76, no jornal O Dia SP, bem como no Caderno Digital do re-
ferido jornal, ambos nas edições de 7, 8 e 9.05.2026. Presença: Acionistas representando 58% do capital social vo-
tante da Companhia. Deliberações aprovadas: (i) as contas dos administradores, na forma consignada no Balan-
ço Patrimonial e demais peças das Demonstrações Contábeis referentes ao exercício social encerrado em 31.12.2025, 
publicadas no jornal O Dia SP, bem como no Caderno Digital do referido jornal, ambos em edição de 24.04.2026; e (ii) 
os diretores não farão jus a remuneração anual. Encerramento: Nada mais. Edson Maioli -  Dionysios 
Emmanuil Inglesis -  JUCESP nº 254.449/26-8 em 12.06.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Cyrela Sul 001 Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda.
CNPJ 19.658.049/0001-64 - NIRE 35230080285

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 31.07.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade das Sócias. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Carvalho 
Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. As sócias aprovam por unanimidade, reduzir o capital social, por 
revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 2.453.333,00 para R$ 456.186,00, autori-
zar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, na forma da Lei, para os 
devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Cyrela Sul 007 Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda.
CNPJ 20.657.653/0001-55 - NIRE 35230080269

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 31.07.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade das Sócias. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de 
Carvalho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. As sócias aprovaram por unanimidade, reduzir o 
capital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 4.862.910,00 para R$ 
12.910,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, na 
forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Cyrela Sul 009 Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda.
CNPJ 21.675.605/0001-52 - NIRE 35229979172

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 31.07.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade das Sócias. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de 
Carvalho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. As sócias aprovaram por unanimidade, reduzir o 
capital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 8.314.801,00 para R$ 
1.614.801,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, na 
forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Cyrela Sul 011 Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda.
CNPJ 21.831.062/0001-15 - NIRE 35230538273

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 31.07.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade das Sócias. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de 
Carvalho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. As sócias aprovaram por unanimidade, reduzir o 
capital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 2.672.368,00 para R$ 
12.368,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, na 
forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Cyrela Sul 012 Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda.
CNPJ 21.604.073/0001-62 - NIRE 35230340911

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 31.07.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade das Sócias. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Carvalho 
Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. As sócias aprovam por unanimidade, reduzir o capital social, por 
revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 983.863,00 para R$ 13.863,00, autorizar a 
consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, na forma da Lei, para os devi-
dos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Cyrela Sul 016 Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda.
CNPJ 23.065.555/0001-17 - NIRE 35229893359

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 31.07.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade das Sócias. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Carvalho 
Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. As sócias aprovam por unanimidade, reduzir o capital social, por 
revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 54.522.510,00 para R$ 43.522.510,00, au-
torizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, na forma da Lei, para 
os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

EMPRESA DE TRANSPORTES ITATIBENSE LTDA
CNPJ 50.119.668/0008-05 - NIRE 3590696195-4

REGULAMENTO INTERNO
PREÂMBULO

Este REGULAMENTO INTERNO tem por finalidade normatizar e orientar a conduta na empresa Filial Itatiba II, 
estabelecida como “Armazém Geral” denominada EMPRESA DE TRANSPORTES ITATIBENSE LTDA, sociedade 
empresária limitada, com sede no Município de Itatiba, Estado de São Paulo, na Rodovia Alkindar Monteiro 
Junqueira, nº 0, KM 30 700, Rio Abaixo, CEP: 13252-810, registrada na JUCESP sob  NIRE nº 3590696195-4, em 
sessão de 07 de julho de 2026, inscrita no CNPJ sob nº 50.119.668/0008-05 e Inscrição Estadual 
nº 382.310.943.116, para o depósito, conservação e retiradas de mercadorias, bem como, a emissão de títulos 
especiais e da sala de vendas públicas. Disciplina o funcionamento dos armazéns, em relação ao depositante, 
a empresa e seus funcionários e a terceiros, em cumprimento ao disposto no Decreto Federal nº 1.102, de 21 de 
novembro de 1903, em seu Art. 1º alínea “a” e Instrução Normativa DREI nº 52, de 29 de julho de 2022 do 
Departamento de Registro Empresarial e Integração – DREI, em seu Art. 1º, §1º, inciso I, alíneas a, b, c e d. 
Art. 1º – A empresa receberá em depósito mercadorias diversas nacionais e estrangeiras nacionalizadas, que 
não possuem natureza agropecuária. Para a guarda e conservação nos seus armazéns, executando serviços 
correlatos aos armazéns gerais, podendo manter sala de vendas públicas e emitir recibos, conhecimentos de 
depósito e “WARRANTS”, de acordo com os usos e costumes do comércio, desde que não contrários à legislação 
em vigor e nos termos do Decreto Federal nº 1.102, de 21 de novembro de 1903 e Instrução Normativa DREI nº 52, 
de 29 de julho de 2022, do Departamento de Registro Empresarial e Integração – DREI. § Único. Serviços 
acessórios poderão ser executados desde que possíveis e não contrariando as disposições legais. Art. 2º – A 
empresa recusará o recebimento das mercadorias nos seguintes casos: I) Quando não houver espaço suficiente 
para armazenamento; e II) Se em virtude das condições em que elas se acharem, puderem danificar as 
mercadorias já depositadas; III) Pela natureza da mercadoria e os armazéns não estiverem aparelhados para 
recebê-las e não constar as mesmas de suas tarifas; IV) Se não vier acompanhada da documentação fiscal exigida 
pela legislação em vigor. Art. 3º – Além das responsabilidades especialmente estabelecidas em Lei, a empresa 
responde: a) Pela guarda, conservação, pronta e fiel entrega das mercadorias que tiverem recebido em depósito. 
b) Pela culpa, fraude ou dolo de seus empregados e prepostos e pelos furtos acontecidos dentro dos armazéns. 
§ Único – Cessa a responsabilidade nos casos de avarias ou vícios provenientes da natureza ou acondicionamento 
das mercadorias e força maior. Art. 4º – A emissão de Warrants e os Seguros serão regidos nos termos do 
Decreto Federal nº 1.102, de 21 de novembro de 1903. Art. 5º – Condições Gerais: O pessoal auxiliar e suas 
obrigações, bem como o horário de funcionamento dos armazéns, serão observados pelo uso, costumes e praxe 
comercial em consonância com a legislação vigente. Os casos omissos ou não previstos neste instrumento serão 
regulados pelas disposições do Decreto Federal nº 1.102, de 21 de novembro de 1903 e demais leis vigentes 
no País, relativas a Armazéns Gerais. Este Regulamento Interno será aplicado na Filial, qualificada no preâmbulo 
deste instrumento, bem como para nas demais Filiais situadas no Brasil, que vierem requerer suas matrículas 
como “Armazém Geral”. Itatiba – SP, 22 de julho de 2026. EMPRESA DE TRANSPORTES ITATIBENSE LTDA - FLÁVIA 
RAPPA BISETTO - Sócia Administradora.

TARIFA REMUNERATÓRIA DE SERVIÇOS
A presente Tarifa Remuneratória de Serviços será praticada pela empresa Filial Itatiba II, EMPRESA DE TRANSPORTES 
ITATIBENSE LTDA, sociedade empresária limitada, com sede no Município de Itatiba, Estado de São Paulo, na 
Rodovia Alkindar Monteiro Junqueira, nº 0, KM 30 700, Rio Abaixo, CEP: 13252-810, registrada na JUCESP sob 
NIRE nº 3590696195-4, em sessão de 07 de julho de 2026, inscrita no CNPJ sob nº 50.119.668/0008-05 e Inscrição 
Estadual nº 382.310.943.116, e demais Filiais situadas no Brasil, que vierem requerer sua matrícula como “Armazém 
Geral”. A presente Tarifa tem como base o período quinzenal ou fração. Demais serviços e tipos de unidades ou 
fração de cobrança não constantes nesta tarifa, somente serão praticados mediante o arquivamento da nova 
tarifa na Junta Comercial do Estado de São Paulo –JUCESP e demais Juntas Comerciais nos Estados das Filiais.

CARGA SECA
ITEM NATUREZA DOS SERVIÇOS SERVIÇOS UNIDADE FRAÇÃO PREÇO

1 ARMAZENAMENTO Armazenagem

 m² 85,00 R$
 Palete 80,00 R$
 m³ 80,00 R$
 Tonelada 80,00 R$

2 MOVIMENTAÇÃO MECÂNICA Entradas e Saídas 

 m² 50,00 R$
 Palete 45,00 R$
 m³ 45,00 R$
 Tonelada 50,00 R$

4 SERVIÇOS ACESSÓRIOS

Aplicação de Stretch  Palete 35,00 R$
Etiquetagem  Etiqueta 1,50 R$
Rotulagem  Unidade 2,00 R$
Fornecimento de Palete Palete 100,00 R$

5 ADMINISTRATIVOS
Ad-Valorem Valor do Estoque 0,30 %
Taxa Administrativa  Valor da Fatura 10,00 %
Emissão de Warrants  Valor de cada Título 8.000,00 R$

Condições Gerais: Horas Extras R$ 100,00 a hora com franquia de 4 horas. Faturamento quinzenal, para 
pagamento em 7 dias após a emissão da fatura. Itatiba – SP, 22 de julho de 2026. EMPRESA DE TRANSPORTES 
ITATIBENSE LTDA - FLÁVIA RAPPA BISETTO - Sócia Administradora.

MEMORIAL DESCRITIVO
O presente MEMORIAL DESCRITIVO tem por finalidade detalhar as características da unidade armazenadora 
da empresa Filial Itatiba II EMPRESA DE TRANSPORTES ITATIBENSE LTDA, em suas instalações, operações e 
atividades, conforme Decreto Federal nº 1.102, de 21 de novembro de 1903 e Instrução Normativa DREI nº 52, 
de 29 de julho de 2022 do Departamento de Registro Empresarial e Integração – DREI, em seu Art. 1º, §1º, 
inciso I, alíneas a, b, c e d, e disposições a seguir: EMPRESA: EMPRESA DE TRANSPORTES ITATIBENSE LTDA, 
sociedade empresária limitada, com sede no Município de Itatiba, Estado de São Paulo, na Rodovia Alkindar 
Monteiro Junqueira, nº 0, KM 30 700, Rio Abaixo, CEP: 13252-810, registrada na JUCESP sob  NIRE nº 3590696195-4, 
em sessão de 07 de julho de 2026, inscrita no CNPJ sob nº 50.119.668/0008-05 e Inscrição Estadual 
nº 382.310.943.116. CAPITAL SOCIAL: O Capital Social da Matriz é de R$ 2.670.000,00 (Dois Milhões Seiscentos 
e Setenta Mil Reais), e Capital Social da Filial não destacado. CAPACIDADE: Armazém com pé direito útil de 10 
m, e capacidade de armazenagem em área coberta de 1.800 m² e 18.000 m³. COMODIDADE: A unidade 
armazenadora possui toda infraestrutura necessária para o desenvolvimento das atividades de recepção, 
armazenagem, carga, descarga e manuseio. Com 4 docas elevadas, 1.000 m² de área de expedição, carga e 
descarga, recebimento separação e conferência, e 10.000 m² de pátio para manobras de veículos. Apresenta 
condições satisfatórias no que se refere à estabilidade estrutural e funcional, com condições de uso imediato. 
CONDIÇÕES DE TRABALHO, HIGIENE E DE ACONDICIONAMENTO: O armazém e as dependências do escritório 
possuem instalações apropriadas para o trabalho, higiene, guarda e conservação das mercadorias. SEGURANÇA: 
De acordo com as normas técnicas do armazém, consoante a quantidade e a natureza das mercadorias, bem 
como, com os serviços propostos no regulamento interno e aprovados pelo profissional no laudo técnico. 
A unidade armazenadora possui sistema de proteção contra incêndio e outros sinistros, sendo alarmes contra 
incêndio e roubo, com 10 extintores (gás-carbônico, espuma e de pó químico seco) de fácil acesso em toda 
unidade armazenadora interna e externamente e 4 hidrantes. Um reservatório de água com capacidade de 
20 Mil litros. Tudo instalado de acordo com o Corpo de Bombeiros do Estado de São Paulo, obedecendo as 
normais pertinentes e vigentes e aos produtos propostos a armazenar. Vigilância terceirizada com alarme e 
monitoramento com 32 câmeras, 24 horas por dia, e controle de acesso em todas as dependências. NATUREZA 
DAS MERCADORIAS QUE SE PROPÕE RECEBER EM DEPÓSITO: A empresa se propõe a receber em depósito 
carga geral e carga seca de mercadorias de terceiros; mercadorias nacionais e estrangeiras nacionalizadas; 
mercadorias não agropecuárias, não perigosa e não inflamável. DO ARMAZENAMENTO DE MERCADORIAS 
SUJEITAS A CONTROLES ESPECIAIS: A empresa unidade armazenadora se compromete a obter nos órgãos 
competentes e específicos as necessárias autorizações e licenças para armazenar os produtos sujeitos a controles 
especiais. EQUIPAMENTOS:  1 – Empilhadeira a gás, e 2 – Elétricas com capacidade de 2,5 ton, Toyota, 5 – 
Paleteiras, com capacidade de 1,2 ton, Paletrans, 2.000 – posições de porta paletes, com capacidade de 1 ton, 
2 – Computadores DELL e 1 – Impressora Brother. OPERAÇÕES E SERVIÇOS: A atividade principal da empresa 
é a de Armazéns Gerais, na guarda e conservação de mercadorias e a emissão de títulos especiais, de acordo 
com o Decreto Federal nº 1.102 de 21 de novembro de 1903. As operações nas dependências do Armazém 
serão de armazenagem, carga, descarga, separação de mercadorias e emissão de warrants. Itatiba – SP, 22 de julho 
de 2026. EMPRESA DE TRANSPORTES ITATIBENSE LTDA - FLÁVIA RAPPA BISETTO - R.G. nº 21.XXX.XXX-1 SSP/SP 
- CPF nº 284.XXX.XXX-57 - Sócia Administradora.
JUCESP - Certifico o registro sob o nº 299.434/26-6 em 28/07/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

EDITAL DE INTIMAÇÃO DO DEVEDOR FIDUCIANTE
VALDENI CAETANO, 

 RG nº 57.818.994-X-SSP/SP, CPF/MF nº 265.520.979-72
IVANILDA APARECIDA BERTOLA CAETANO

RG nº 60.971.144-1-SSP/SP, CPF/MF nº 727.058.179-72
MARCUS VINICIUS BERTOLA CAETANO

RG nº 59.633.437-0, CPF/MF nº 066.150.959-12

-

-

SP, CPF/MF nº 265.520.979-72; IVANILDA APARECIDA BERTOLA CAE-
TANO, RG nº 60.971.144-1-SSP/SP, CPF/MF nº 727.058.179-72; e, MAR-
CUS VINICIUS BERTOLA CAETANO, RG nº 59.633.437-0, CPF/MF nº 

-

FICAM ELES INTI-
MADOS A COMPARECEREM -

-
26/06/226, o 

-

BLOCO B OU BLOCO SHARE DO CONDOMINIO SMART SANTA CECI-
LIA - AVENIDA DUQUE DE CAXIAS 61 RUA DOUTOR FREDERICO STEI-

-

-

-
-
-

-
-

Raposo Sanca Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda.
CNPJ/MF nº 36.637.129/0001-52 – NIRE 35235941718

Ata de Reunião de Sócios
Raposo Sanca Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda., com sede na Rua Campos Bicudo, 98, cj. 22, Jardim 
Europa, CEP 04536-010, inscrita no CNPJ/MF sob n. 36.637.129/0001-52 e registrada na JUCESP sob o NIRE 
n. 35235941718 (“Sociedade”), vem a público divulgar a deliberação de seu único Sócio, conforme ata de 
deliberação do Sócio datada de 02/07/2026, de realizar a redução do capital social da Sociedade, diante do seu 
excessivo valor em relação ao objeto da Sociedade, nos termos do artigo 1.082, inciso II, e do artigo 1.084, do 
Código Civil. O capital social da Sociedade será reduzido em R$ 1.251.000,00 (um milhão, duzentos e cinquenta 
e um mil reais), e passará de R$ 69.631.093,00 (sessenta e nove milhões, seiscentos e trinta e um mil e noventa 
e três reais), para R$ 68.380.093,00 (sessenta e oito milhões, trezentos e oitenta mil e noventa e três reais), 
mediante o cancelamento de 1.251.000 (um milhão, duzentos e cinquenta e uma mil) quotas, cujo valor será 
restituído à Sócia, na medida da sua participação.

EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL - PRAZO DE 30 
DIAS. PROCESSO Nº  O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara da Família e Sucessões, 
do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, 
Dr(a). Patricia Maiello Ribeiro Prado, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a(o) quem possa interessar que neste Juízo 
tramita a ação de Procedimento Comum Cível movida por 
Claudir Ambra Lizot e Lígia Pannunzio, por meio da qual os 
requerentes indicados intentam alterar o regime de bens do 
casamento. O presente edital é expedido nos termos do 
artigo 734, § 1º do CPC, alterando o regime da comunhão 
parcial de bens para o regime da separação total de bens. 
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS.                                                 |  



Prouni abre prazo para comprovar
informações da inscrição

Página 6 Nacional
Jornal O DIA SP

SEXTA-FEIRA, 7 DE AGOSTO DE 2026

Está aberto o prazo para que
os estudantes pré-selecionados
na segunda chamada do Progra-
ma Universidade para Todos
(Prouni) referente ao segundo
semestre de 2026 comprovem as
informações da inscrição.

A confirmação deve ser feita
diretamente junto à instituição
privada de ensino superior onde
foi pré-selecionado, até o próxi-
mo dia 14.

Para saber se está na segun-
da chamada do Prouni, basta
acessar a parte do Prouni no Por-
tal Único de Acesso ao Ensino
Superior. A lista foi divulgada na
quarta-feira (5).

O Prouni oferece bolsas de
estudo integrais (que custeiam
100% do valor da mensalidade) e
bolsas parciais (50%) em cursos de
graduação e sequenciais de forma-
ção específica, em instituições pri-
vadas de ensino superior.

Documentação
A documentação comproba-

tória exigida está descrita no edi-
tal do processo seletivo. Estão
incluídos comprovante de rendi-
mentos do estudante e dos inte-
grantes de sua família, compro-

vante dos períodos letivos refe-
rentes ao ensino médio cursados
e, quando for o caso, laudo mé-
dico que ateste a espécie e o grau
da deficiência.

A faculdade privada onde o
candidato foi pré-selecionado
poderá escolher se a documenta-
ção poderá ser entregue presen-
cialmente ou deverá ser encami-
nhada por meio virtual eletrônico.

Neste caso, a instituição de-
verá disponibilizar em suas pági-
nas eletrônicas na internet cam-
po específico para o encaminha-
mento do material.

No momento em que receber
os documentos dos candidatos
à bolsa, a instituição deverá emi-
tir um documento que confirme a
entrega.

A instituição ainda poderá
solicitar documentos comple-
mentares, quando necessário.

Nova oportunidade
Os candidatos que, até o mo-

mento, não foram pré-seleciona-
dos em nenhuma das duas cha-
madas do Prouni do segundo
semestre terão nova oportunida-
de por meio da lista de espera.

Para participar dessa etapa,

será necessário manifestar inte-
resse nos dias 26 e 27 de agosto.

A divulgação do resultado da
lista de espera será no dia 1° de
setembro, e a comprovação das
informações de inscrição dos pré-
selecionados deverá ser feita en-
tre 1° e 14 de setembro.

Bolsas de estudo
Neste segundo semestre, o

programa federal oferece 471.304
bolsas de estudos parciais e in-
tegrais,  em 380 cursos de gradu-
ação de 879 instituições privadas
de ensino superior.

Do total de bolsas ofertadas,

19.725 foram integrais e 251.579/
parciais.

Ações afirmativas
O programa reserva vagas a

candidatos que atendem aos cri-
térios da política de ações afir-
mativas do programa, incluindo
pessoas com deficiência e candi-
datos autodeclarados indígenas,
pretos ou pardos.

Para pessoas com deficiência,
foram ofertadas 35.365 bolsas;
para pretos, pardos e indígenas
188.880; e, para a ampla concor-
rência, as demais 247.059 bolsas
de estudo. (Agência Brasil)

Fo
to

/R
af

a 
N

ed
de

rm
ey

er
/A

Br

Uma lei sancionada na quin-
ta-feira (6) prorroga até 2030 o
prazo para aplicação de recur-
sos do Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço (FGTS) em
operações de crédito destina-
das a hospitais filantrópicos e
santas casas de misericórdia
que atuam no Sistema Único de
Saúde (SUS). O prazo anterior
havia sido encerrado em 2022.

O Projeto de Lei (PL) 2.465/
2026 foi aprovado pelo Senado
no dia 15 de julho.

O texto sancionado pelo
presidente Luiz Inácio Lula da
Silva reabre o Programa Caixa
Hospitais FGTS, linha de crédi-
to especial que utiliza recursos
do fundo para financiar santas
casas, hospitais filantrópicos e
instituições sem fins lucrativos

Lei prorroga uso do FGTS
em hospitais filantrópicos

ligados ao SUS

que atendem pessoas com de-
ficiência e prestem serviços de
forma complementar ao SUS.

Dados do Ministério da
Saúde indicam que as santas ca-
sas e os hospitais filantrópicos
contribuem atualmente com 77%
do total de unidades que com-
põem a rede de prevenção, diag-
nóstico e cuidado ao câncer.

“A sanção de forma integral
desse projeto de lei é um marco
histórico porque dá conta de
um pleito antigo das santas
casas: que elas fossem reco-
nhecidas, na ação do financi-
amento, com as mesmas con-
dições, os mesmos juros das
áreas de habitação e sanea-
mento”, avaliou o ministro da
Saúde, Alexandre Padilha.
(Agência Brasil)
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Mais de 830 mil celulares foram
subtraídos em 2025, aponta relatório
O Brasil registrou 830.890

roubos ou furtos de celulares em
2025 – 9% menos que as 909.753
subtrações de aparelhos registra-
das em 2024.

De acordo com o 20° Anuário
Brasileiro de Segurança Pública,
os roubos recuaram 18,6% (de
377.787 para 308.723), enquanto
os furtos cresceram 0,9% (de
477.326 para 483.561).

Na maioria as vezes, o furto
acontece sem que a vítima perce-
ba imediatamente, sobretudo em
locais movimentados e no trans-
porte público. Essa modalidade já
responde por 61% das ocorrênci-
as de subtração de celulares. O
avanço de 0,9% em um ano, ele-
vou a média para aproximadamen-
te 1.325 registros por dia em 2025.

O aparelho celular é conside-
rado o principal meio de comuni-
cação do brasileiro – com aplica-
tivos de bancos, pagamentos via
pix, agenda de contatos, calen-
dário de eventos e tantos outros
aplicativos e funcionalidades. Por
isso, quando um aparelho é fur-
tado ou roubado, isso impacta o
orçamento da vítima.

Esse impacto consta na pes-
quisa Expansão de Seguros Inclu-
sivos em Comunidades Periféri-
cas, realizada pela Confederação
Nacional das Seguradoras (CN-
seg) e pelo Instituto Locomotiva.

Entre os entrevistados, 60%
disseram já ter o celular levado ou
conviver com alguém que passou
por essa situação sem conseguir
comprar outro imediatamente. Ao
mesmo tempo, 53% das famílias

não cobrem todas as despesas
básicas do mês, 36% pagam as
contas sem nenhuma sobra e ape-
nas 11% terminam o mês com al-
gum recurso disponível.

Nesse cenário, a reposição
inesperada de outro aparelho
pode exigir endividamento ou o
uso de recursos destinados a ali-
mentação, transporte e moradia.

Para quem depende do tele-
fone para receber pedidos, aten-
der clientes, fazer pagamentos ou
acessar plataformas digitais, o
prejuízo inclui também dias ou
semanas de renda comprometida.

O equipamento físico é ape-
nas parte do interesse dos crimi-
nosos. Aplicativos bancários, car-
teiras digitais, documentos e da-
dos pessoais podem ser usados
para transferências, empréstimos,
invasão de redes sociais e gol-
pes contra contatos da vítima.

Pesquisa do Fórum Brasilei-
ro de Segurança Pública e do

Datafolha, realizada em março de
2026, mostrou que 78,8% da po-
pulação teme ter o celular rouba-
do ou furtado; o receio de gol-
pes pela internet ou pelo telefo-
ne chega a 83,2%.

A resposta, portanto, exige
duas frentes: bloquear o aparelho,
a linha, as contas bancárias e os
acessos vinculados ao dispositi-
vo; e lidar com o custo de reposi-
ção e a eventual interrupção das
atividades que dependem dele.

Para o presidente da Comis-
são de Seguros Gerais Afinida-
des da Federação Nacional de
Seguros Gerais (FenSeg), Sidemar
Sprincigo, a ampliação do risco
exige uma visão integrada.

“Quando o celular é levado,
o prejuízo pode ir muito além do
valor do equipamento. O seguro
para celular e o seguro contra
golpes bancários, conhecido
como seguro Pix, oferecem cama-
das complementares de prote-

ção: o primeiro pode amparar a
reposição do aparelho; o segun-
do, prejuízos decorrentes do uso
fraudulento de aplicativos ban-
cários ou de transferências sob
coação, sempre nas situações
previstas na apólice”, afirma.

No seguro celular, a cobertu-
ra pode incluir roubo, furto qua-
lificado e danos acidentais, con-
forme a contratação. Já o chama-
do seguro Pix pode prever trans-
ferências sob coação, como em
situações de ameaça, roubo ou
sequestro, além de modalidades
específicas de fraude eletrônica.
A proteção não é automática para
todo tipo de golpe ou transferên-
cia voluntária: eventos cobertos,
limites e exclusões variam entre
as apólices.

Cuidados
Antes de contratar, o consu-

midor deve comparar prêmio, fran-
quia, critérios de indenização, even-
tual depreciação do aparelho, do-
cumentos exigidos e exclusões.

Furto simples e furto qualifi-
cado, por exemplo, podem rece-
ber tratamentos diferentes. Tam-
bém é importante considerar o
valor e o tempo de uso do celular
e se ele é indispensável ao traba-
lho ou ao estudo.

O seguro não impede o crime
nem substitui os cuidados de se-
gurança digital, mas pode reduzir
o impacto de uma perda repentina
e evitar que o consumidor tenha
de absorver sozinho um prejuízo
capaz de desorganizar o orçamen-
to familiar. (Agência Brasil)
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Leis do licenciamento ambiental
são inconstitucionais, avalia DPU

A Defensoria Pública da
União (DPU) levou ao Supremo
Tribunal Federal uma manifesta-
ção para defender a inconstituci-
onalidade do novo marco legal
do licenciamento ambiental.

A instituição pede para atuar
como amicus curiae (amigo da
Corte) no julgamento das três
ações diretas de inconstituciona-
lidade (ADIs) que contestam a
Lei Geral do Licenciamento Am-
biental (nº 15.190/2025) e a Lei da
Licença Ambiental Especial
(15.300/2025).

Em vigor desde fevereiro, a
Lei Geral do Licenciamento Am-
biental foi sancionada com 63
vetos pelo presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva. Os vetos, no
entanto, foram derrubados pelo
Congresso Nacional. Entre as

mudanças previstas na norma
estão a dispensa da avaliação do
impacto ambiental e a possibili-
dade de um processo simplifica-
do de licenciamento para ativida-
des de médio impacto.

Os processos na Corte foram
iniciados por partidos políticos e
organizações sociais que apon-
tam inconstitucionalidade em di-
versos artigos da Lei Geral. Nos
pedidos à Justiça, os requeren-
tes apontam que as violações
são reforçadas pela Lei da Licen-
ça Ambiental Especial, em vigor
por ter tido origem em uma medi-
da provisória que visava comple-
mentar a Lei Geral.

Se aceita pelo ministro rela-
tor no STF, Alexandre de Mora-
es, a condição de amicus curiae
permitirá que informações forne-

cidas pela DPU possam subsidi-
ar a Corte no processo de julga-
mento de grande impacto para a
sociedade.

Nos argumentos apresenta-
dos ao ministro, a DPU defende
que as recentes mudanças na le-
gislação configuram uma altera-
ção profunda do modelo de pro-
teção ambiental, concebido pela
Constituição Federal.

Para a Defensoria, a mudan-
ça promove ainda uma inversão
de valores, que impõe condições
aos direitos fundamentais e à
proteção do meio ambiente, a
partir das necessidades de expan-
são de empreendimentos e explo-
ração econômica, “sob o discur-
so da simplificação administrati-
va e da promoção do desenvol-
vimento econômico”.

De acordo com o documen-
to, o licenciamento ambiental
nunca teve a finalidade de di-
ficultar atividades econômi-
cas, e sim de “compatibilizar o
desenvolvimento com a prote-
ção da vida, da saúde, do pa-
trimônio cultural, da biodiver-
sidade e dos direitos territori-
ais dos povos indígenas, das
comunidades quilombolas e dos
demais povos e comunidades tra-
dicionais”.

A DPU aponta ainda que, ao

inverter as prioridades, as leis em
questão reduzem essa capacida-
de do licenciamento ambiental ao
dispensar ou simplificar as análi-
ses sobre empreendimentos po-
tencialmente degradadores. Além
disso, impõem prejuízos à parti-
cipação social ao restringir a atu-
ação de órgãos técnicos.

Os impactos apontados pe-
los defensores públicos vão de
degradação dos recursos natu-
rais, perda de territórios tradicio-
nais e deslocamento forçado de
populações ao agravamento dos
conflitos socioambientais.

Com esses argumentos, a
DPU pede a admissão da condi-
ção de amicus curiae, o recebi-
mento das contribuições para o
julgamento das ações e o acolhi-
mento dos fundamentos apre-
sentados.

“A flexibilização do licencia-
mento, especialmente quando
reduz a participação da Funai
[Fundação Nacional dos Povos
Indígenas], dispensa estudos
técnicos ou limita a avaliação
dos impactos indiretos, expõe
esses povos a riscos incompa-
tíveis com a Constituição e com
os compromissos internacio-
nais assumidos pelo Estado
brasileiro”, conclui o documen-
to. (Agência Brasil)
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Lei que aumenta
punição a crimes

digitais contra
crianças é sancionada
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O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva sancionou, na quinta-
feira (6), a lei que amplia a atua-
ção da polícia em meios digitais e
aumenta a punição para crimes
de pornografia com uso de inteli-
gência artificial envolvendo cri-
anças e adolescentes. O Con-
gresso Nacional concluiu a apro-
vação do texto em julho.

A lei endurece a pena do ali-
ciamento quando houver uso de
inteligência artificial (IA), dee-
pfake, perfis falsos, promessa de
vantagem ou aproveitamento de
relação de confiança.

O objetivo é coibir crimino-
sos, sobretudo os sexuais, de
usarem a tecnologia para enga-
nar e atrair crianças para explorá-
las e abusar delas.

“A liberdade de expressão
não pode ser confundida com
genocídio, violência, assassina-
to. Esse é o exercício da demo-
cracia plena. Por mais liberdade
que a gente tenha, a gente tem
que ter limite. E o limite é não ferir
a liberdade do outro”, disse Lula.

O presidente ainda afirmou
que é dever do Estado se respon-
sabilizar e criar condições de pu-
nição para qualquer pessoa que
use os vários recursos do mun-
do digital e da tecnologia para
cometer crimes.

Aumento de penas
Para os crimes de produção,

reprodução, direção, fotografia,
filmagem ou registro de conteú-
do de violência sexual contra cri-
ança ou adolescente, assim como
a sua venda ou exposição, a pena
passa de 4 a 8 anos de reclusão
para 4 a 10 anos de reclusão.

A pena é aumentada em um
terço se a venda ou exposição
ocorrer por meio da internet e das
redes sociais.

Além destas medidas, o PL

aumenta a punição para quem
oferece, troca, disponibiliza,
transmite, distribui, publica ou
divulga material de violência se-
xual contra criança ou adolescen-
te. A pena nestes casos passa de
3 a 6 anos de reclusão para 4 a 10
anos de reclusão.

A pena atual para quem ad-
quire, possui ou armazena esse
tipo de material é de 1 a 4 anos de
reclusão. O projeto aumenta essa
punição para 3 a 6 anos de reclu-
são.

Em todos esses casos já era
prevista multa além da reclusão,
e a lei sancionada manteve essa
previsão.

Inteligência artificial
O uso de inteligência artifici-

al na prática dos crimes aumenta
as penas de um terço a dois ter-
ços. Esse aumento de penas tam-
bém é aplicado no uso de dee-
pfake (quando a tecnologia simu-
la de forma realista o rosto e a
voz de uma pessoa), perfis fal-
sos, jogos online e redes sociais
para aliciamento de crianças e
adolescentes.

Quando uma pessoa se apro-
veita de uma relação de convi-
vência pessoal, autoridade, cui-
dado ou convivência familiar para
praticar violência contra a crian-
ça ou adolescente, a pena tam-
bém aumenta de um terço a dois
terços.

Proteção
Além da repressão penal, o

projeto contém medidas de pro-
teção às vítimas. O texto prevê
que crianças e adolescentes ví-
timas ou testemunhas de vio-
lência sexual terão direito a
atendimento psicológico e psi-
cossocial individual, especi-
alizado, contínuo e integral.
(Agência Brasil)


